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Figura 20 – Voltas de corais. Bahia (?), século XVIII (?), corais e ouro. 
Museu Carlos Costa Pinto, Salvador, Bahia. Fotografia: Eduardo 

França Paiva. 

Figura 21 – Pulseiras de coral. Bahia (?), século XVIII (?), corais e 
ouro. Museu Carlos Costa Pinto, Salvador, Bahia. Fotografia: Eduardo 

França Paiva. 
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Infere-se, ainda que a partir de poucos dados compilados e 
comparados, que a diferença de preço entre os objetos mais elaborados 
em marfim e os corais engranzados em ouro e prata não era exorbitante, 
embora a tendência fosse que os primeiros atingissem preços de 
mercado mais elevados. Diante desta constatação ainda preliminar, 
deve-se indagar sobre o motivo das testadoras pretas forras possuírem 
pouco ou nenhum marfim (o que parece ter ocorrido também entre 
pretos forros, assim como entre mulheres e homens não brancos 
libertos e nascidos livres). O valor médio mais alto das peças mais 
elaboradas em marfim não parece explicar esta situação, uma vez que 
estas mulheres testadoras, na maioria das vezes, possuíam bens móveis 
(incluindo joias, ouro e parta lavrados), imóveis e escravos; isto é, elas 
amealharam pequenas e médias fortunas. Isto era mais que suficiente 
para adquirirem, se desejassem, imaginária em marfim. A dúvida, 
portanto, permanece. Entretanto, a longa história de transposição de 
suporte para suporte, com os quais as imagens eram faturadas, assim 
como da separação material de elementos originalmente integrados em 
um único objeto, como já mencionado no início do texto, pode ajudar 
a explicar esta situação encontrada durante o século XVIII no interior 
da América portuguesa. Este quadro encontrado nos antigos registros 
documentais pode ocultar lógicas que nos escapam hoje, uma vez que 
perdemos, certamente, o domínio de vários códigos de leitura que 
dotam-no de sentidos claros e tornavam-no bem mais compreensível.

Voltando aos dados extraídos dos testamentos e inventários 
post-mortem mineiros. A análise preliminar levou a constatar, ainda, 
que os marfins lavrados aparecem quase que exclusivamente entre 
portugueses e portuguesas e entre seus descendentes nascidos no 
Brasil. Além disso, fica patente que os corais, sobretudo as “voltas de 
corais engranzados” e as figas de coral incrustadas em ouro e prata, 
eram itens corriqueiros nas fortunas amealhadas por pretas e crioulas 
forras e entre crioulas nascidas livres.

Assim, percebe-se, a partir dos documentos analisados, que 
nas Minas Gerais setecentistas havia uma certa setorização, no que se 
refere ao consumo de objetos devocionais e decorativos e de uso pessoal 
faturados em madeira, metal, marfim e coral. Os dois primeiros suportes 
foram consumidos de maneira mais geral por diferentes grupos sociais, 
mas na região mais populosa e mais rica do Brasil setecentista, que 
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contava com o mercado mais dinâmico, descentralizado e diversificado 
e que abrigava a maior concentração de libertos talvez já conhecida até 
aquele momento, os marfins em posses privadas foram mais frequentes 
entre portugueses e seus descendentes diretos. Ademais, foi mais 
comum encontrá-los em documentos relativos a regiões nas quais eles 
tiveram maior peso demográfico, como, por exemplo, na Comarca do 
Rio das Mortes. As devoções dos portugueses e de seus descendentes 
diretos parecem ter se expressado com alguma intensidade em marfim, 
muito mais que entre africanas(os) e crioulas(os), entre os quais a fé foi 
mais comumente impressa em madeira, barro ou latão, ainda que esses 
materiais também forjassem a devoção dos primeiros.

Já os corais se concentravam nas mãos das mulheres africanas 
libertas e crioulas forras e nascidas livres, ainda que eles existissem entre 
mulheres e também entre homens (ainda que bem menos intensamente) 
de outras “qualidades”, como brancos, pardos e mulatos. Emergem, 
portanto, da documentação analisada uma curiosa realidade material 
que também oculta porções importantíssimas, embora praticamente 
ininteligíveis para nós hoje, da complexidade social engendrada na 
região, naquele período.

Estaríamos diante de um “mercado” simbólico repartido entre 
grupos sociais? Essa distribuição de consumo e de uso de objetos 
seria uma forma de expressão das distinções cultivadas em sociedades 
profundamente marcadas por mesclas biológicas e culturais? Marfins, 
corais, latão e madeira podem ser nossos condutores principais no 
esforço de “avivarmos” e de “desbravarmos” essa história cerrada que 
jaz entre nossos acervos documentais?

Conclusões provisórias

A existência em pequena ou em grande quantidade de 
marfins e corais entre os moradores das Minas Gerais do século 
XVIII, a dissociação entre esses materiais e a associação com outros, a 
redefinição simbólica dos objetos e do material que os constituía, assim 
como a transposição de suportes nos casos de estatuetas religiosas são 
alguns dos aspectos que norteiam as pesquisas e as análises sobre a 
história dos marfins (africanos e não africanos) nesta região e neste 
período. Visto como parte de uma realidade muito mais ampla e 
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conectada entre continentes, a situação encontrada nas Minas Gerais 
setecentistas é elemento importante para o melhor conhecimento da 
história dos marfins no mundo moderno e no espaço atlântico. 

A ausência ou a maior e a menor frequência destes objetos 
entre os bens privados pode ser, quando vistas em perspectiva “global”, 
indicativos de divisão e de diferenciação de mercados, de dinâmicas 
culturais e de suas peculiaridades, de exploração dos materiais de 
suporte mais facilmente encontrados e, também, mais valorizados 
simbolicamente, dos diferentes objetivos relacionados à posse dos 
objetos, assim como da atribuição de novos usos, funções e poderes a 
eles. Tudo isto, me parece, integra a história que pretendemos contar 
e que tem o marfim africano como principal protagonista, mas que se 
constituiu a partir de outras muitas variantes.

Terminemos este capítulo com mais algumas indagações, que, 
como as anteriores, servem para problematizar a temática e seguem 
ainda sem respostas. A posse mais frequente de marfins e de corais 
por distintos grupos sociais, situação observada nas Minas Gerais, 
derivaria de dissociação antiga entre materiais, tais como o bronze, o 
coral e o marfim, tão bem exemplificada no desmonte das cabeças de 
bronze do Benin? O apego aos corais por parte das pretas forras e das 
crioulas forras e nascidas livres das Minas Gerais do século XVIII, em 
uma história pensada de trás para a frente, ajudaria a pensar em um 
pretenso processo cultural/comercial/político que teria produzido no 
passado a desconexão entre esses materiais?

Finalmente, gostaria de indagar: estaríamos diante de realidades 
históricas resultadas de alterações simbólicas produzidas ao longo do 
tempo, na África, na Europa e nas Américas, talvez de forma articulada, 
as quais alterações nós, hoje, não conseguimos ler por termos perdido 
os códigos necessários para isto?
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Capítulo 8
Devoção e arte em marfi m: o processo de 

construção e ornamentação das igrejas da sede do 
Bispado de Minas Gerais (século XVIII)1

Renata Romualdo Diório (UFOP)

Criação do Bispado de Mariana

A região de Mariana começou a ser ocupada a partir de 
1696. Após os primeiros anúncios de jazidas de ouro encontradas, a 
localidade foi se tornando cada vez mais populosa. Quinze anos depois 
de sua povoação, foi elevada à categoria de vila e em 1745 passou a ser 
chamada de Leal Cidade de Mariana. A intensa atividade mineradora 
demandou ações de âmbito político e eclesiástico em função da 
normatização dos povos que viviam e se dirigiam para as Minas Gerais 
nas primeiras décadas do século XVIII. 

A criação do Bispado de Mariana, em 1745, foi a decisão mais 
imediata frente aos resultados das visitas diocesanas ocorridas nas 
primeiras décadas dos setecentos.2 Representou maior regulação dos 
clérigos e das ações individuais da população, no sentido de manter a 
moralidade e a boa conduta local. A sua instalação, porém, só se deu a 
partir de 1748, quando a cidade recebeu seu primeiro bispo, nomeado 
por D. João V, Dom Frei Manoel da Cruz. 

Para além de caracterizar maior confi guração política e 
ordenação local, a instalação da diocese gerou grande esforço das 
autoridades para estabelecer tão elevada instância eclesiástica na 

1 Este trabalho é fi nanciado pelo Programa Nacional de Pós Doutorado da 
CAPES (PNPD/Capes), projeto de pesquisa: Diálogos culturais em marfi m: a 
circulação no Império português e a recepção local em Minas Gerais, e integra o proje-
to Marfi ns Africanos no Mundo Atlântico: uma reavaliação dos marfi ns luso-africanos, 
PTDC/EPHPAT/1810/2014, fi nanciado pelos Fundos Nacionais por meio 
da FCT - Fundação para Ciência e a Tecnologia, em Portugal.
2 PIRES, Maria do Carmo. Juízes e Infratores: o Tribunal Eclesiástico do Bispa-
do de Mariana (1748-1800).  São Paulo: Annablume; Belo Horizonte: PPGH/
UFMG; Fapemig, 2008, p. 65.
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localidade. Tratava-se de abrigar uma grande estrutura de poder que 
exigia a construção de um imponente templo para os rituais católicos e 
edificação da moradia para o bispo e seus auxiliares. Afora a construção 
de edifícios, igreja e palácio episcopal, demandou um enorme conjunto 
de peças ornamentais e paramentos episcopais. Atender a essa demanda 
de tamanha relevância implicava, acima de tudo, maior circulação de 
pessoas e de objetos pelos caminhos que levavam à nova cidade e seu 
emergente espaço urbano.

É provável que o movimento mais esperado pelos habitantes 
de Mariana tenha sido a chegada do primeiro bispo. Dom Frei Manoel 
da Cruz era de origem portuguesa, nascido em Lousada, em 5 de 
fevereiro de 1690. Formou-se em Teologia na Universidade de Coimbra 
no ano 1726 e foi designado para o cargo de mestre nessa instituição e 
no Mosteiro de Alcobaça. Mais tarde, em 1738, viajou para a América 
portuguesa, após ser nomeado bispo na Arquidiocese do Maranhão, 
onde permaneceu por oito anos. Em 1747, partiu para as Minas Gerais 
para assumir o Bispado de Mariana, em 1748, onde permaneceu até a 
sua morte, em 3 de janeiro de 1764.

A viagem de Dom Frei Manoel da Cruz durou cerca de 14 
meses. Em carta enviada ao Papa Bento XIV, menciona ter passado 
por 

[...] sertões bastante vastos, partindo da cidade 
de São Luís do Maranhão no dia anterior, 4, às 
nonas de agosto de 1747 e cheguei à cidade de 
Mariana (com especial favor de Deus em afas-
tar notórios perigos para a minha vida), no dia 
quinze de outubro, mas acometido de enfermi-
dade bem grave, em consequência das fadigas 
da viagem.3

A chegada do bispo em Mariana foi motivo de grande festa, 
e, conforme Diogo de Vasconcelos, “a maior que se havia visto na 
localidade, pelo aparato de figuras e carros triunfantes, pelo concurso 
de gente que das mais longínquas paragens veio a ela assistir”.4 O 

3 Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana, Carta de Dom Frei Ma-
noel da Cruz à Sua santidade Bento XIV, Armário 1, Gaveta 1, Pasta 25.
4 VASCONCELOS, Diogo de. História do Bispado de Mariana. Belo Horizonte: 



243

RENATA ROMUALDO DIÓRIO

evento que marcou a chegada do bispo ocorreu na Capela de São 
Gonçalo e causou impacto que pode ser percebido nas palavras de 
Diogo de Vasconcelos:

D. Manuel transportou-se então para a igreja de 
São Gonçalo, onde deveria revestir-se. Ali já se 
achava a Câmara, todo o clero e nobreza, bem 
como o povo, apinhado em multidão nunca vis-
ta. As ruas ornaram-se de arcos, de jardins sus-
pensos, e das mais vistosas colchas e tapeçarias. 
Desfilaram por elas em procissão as Irmanda-
des, precedidas de figuras alegóricas, montadas 
em cavalos ricamente ajaezados, e carros triun-
fantes, ora conduzindo representantes bíblicos, 
ora divindades olímpicas, um cortejo, enfim, 
maravilhoso, que hoje se diria impossível de ser 
imitado, visto principalmente faltarem os [ou-
ropeis] e utensílios de ouro e pedrarias, pompa 
que, mais para se ver, que para se imaginar, os 
festeiros puseram em ostentação.5 

Os primeiros feitos do bispo de Mariana são de grande relevo 
para a região. Criou o cabido “para estruturar a administração da 
diocese”, “elaborou um regimento para as comarcas eclesiásticas”, 
“instituiu a devoção ao Sagrado Coração de Jesus na catedral e em 
outras igrejas do bispado”, “interessou-se pelo Recolhimento de 
Macaúbas, criado em 1716, para moças, na região do Rio das Velhas, 
criou quatro curatos em agosto de 1750 e decretou várias paróquias à 
categoria de colativas”. A sua maior realização, porém, foi a criação do 
Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em 1750, que atendia aos 
anseios da elite local quanto à educação superior de seus filhos.

Outras medidas tomadas no início de sua administração estão 
relacionadas à organização da catedral e do palácio episcopal. A matriz 
da Sé de Mariana ainda estava em construção quando a diocese foi 
criada.6 O bispo, “logo ao chegar, houve de lhe assentar as janelas, 
rebocar, caiar e retalhar todo o edifício”. Também “terminou a capela-
mor, fez o coro e a sacristia dos cônegos, o forro e toda a pintura”. 

Biblioteca Mineira de Cultura, 1935, p. 55.
5 VASCONCELOS, Diogo de. História do Bispado de Mariana, p. 55-56.
6 TRINDADE, Cônego Raimundo. Arquidiocese de Mariana: Subsídios para sua 
história. v. I. 2a ed. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1953, p. 108.
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Quanto ao Palácio Episcopal, anunciou em carta que:

as casas em que atualmente resido são muito ca-
pazes, muito perto da Sé, em sítio muito airoso 
e com todas as comodidades: e só é necessário 
fazer-se algum conserto nas janelas por serem 
algumas pequenas e desiguais e juntamente pa-
garem-se umas casinhas que custarão duzentas e 
tantas oitavas que foi preciso demoli-las para o 
acrescentamento deste Palácio.7

O primeiro bispo também proveu a Sé de todos os paramentos 
pontificais, para as missas de coro e para as das simples sacerdotes, 
como consta do Inventário dos Ornamentos e mais bens que vieram de Lisboa 
para esta Catedral de Mariana, à requisição do Excelentíssimo Senhor Dom Frei 
Manoel da Cruz. Atribui-se essa doação à grande influência que o bispo 
possuía com o rei e pessoas influentes da corte.8

O inventário descreve uma série de itens, como paramentos, 
móveis, imagens, pratarias e demais objetos. O que mais surpreende 
é que esses objetos não foram produzidos na cidade ou próximos à 
localidade, ou até mesmo em regiões mais longínquas das Minas Gerais, 
mas foram transportados de Portugal até Mariana, na primeira metade 
do século XVIII. Não foram localizados registros sobre o transporte 
dos artigos contidos no inventário.

Entre os ornamentos pontificais estavam as vestes litúrgicas 
que deveriam atender ao bispo, cabido, vigários e coadjutores. Essas 
vestes foram informadas no inventário separadamente, por cor e 
qualidades dos tecidos; por vezes indicando o tipo de ritual em que 
deveriam ser utilizadas. Havia também os paramentos da igreja, que são 
prataria, mobiliário e uma série de peças de madeira e metal. Conforme 
a descrição do inventário, a soma dos objetos que chegaram à cidade de 
Mariana é de 1.059, divididos entre os seguintes itens:

7 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 109.
8 Cônego Raimundo Trindade descreve que: “Toda a prata que ainda hoje 
serve na catedral, com exceção de outra peça de baixo preço, como consta 
no inventário que se vai ler a seguir, se deve a Dom Frei Manoel da Cruz, 
que dispunha na corte de Dom João V de poderosos amigos”. TRINDADE, 
Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 110.
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Quadro 9  –  Inventário da Sé de Mariana, 1749

OBJETOS TOTAL
1 Ornamentos Pontificais Brancos 19
2 Ornamentos Pontificais Encarnados 17
3 Ornamentos Pontificais de melania verde 12
4 Ornamentos Pontificais de melania roxa e guarni-

ção de ouro
14

5 Ornamentos Pontificais de damasco preto e guar-
nição de ouro

11

6 Ornamentos do Ilustríssimo e Reverendíssimo Ca-
bido – Brancos

48

7 Encarnados de damasco e melania com guarnição 
de ouro e retrós

49

8 Ornamentos verdes de damasco com guarnição de 
retrós amarelo

44

9 Ornamentos roxos de damasco e retrós 40
10 Ornamentos pretos de damasco 45
11 Pavilhões grandes e pequenos pertencentes ao Sa-

crário
22

12 Roupas brancas 525
13 Prata 54
14 Peças de madeira e metais 122
15 Livros 37

TOTAL DE PEÇAS 1.059
Fonte: AEAM, Inventário, Livro P-16.9

Todas as peças do inventário foram entregues ao Reverendo 
Doutor José de Andrada Moraes no dia 12 de janeiro de 1749 na 
Catedral. A ele caberia a administração dos objetos até a criação 
do cargo de Tesoureiro Mor. Enquanto isso, o sacristão mor era o 
responsável por disponibilizar tudo que fosse necessário aos eventos 
da igreja. 

9 Esse inventário foi publicado pelo Cônego na obra de autoria dele: TRIN-
DADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 110-117.
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O Gráfico 1 mostra a soma dos itens existentes no inventário 
da Sé de Mariana. Foram organizados como: vestes, objetos de prata, 
peças de madeira e metal e livros.   

Gráfico 1 – Inventário da Sé de Mariana, 1749.

846

54

122
37

vestes

prata

peças de madeira e metal

livros

Fonte: AEAM, Inventário, Livro P-16.

Podemos observar que as vestes compunham a maior parte 
dos itens do inventário. O vestuário do bispo, clérigos, pontífices e 
demais panos formavam 80% de todo o acervo. Além desses, havia 
objetos de luxo entre as “peças de madeira e metal” e livros. Esses, 
porém, não totalizavam os itens requeridos pelo bispo. Consta, nas 
páginas seguintes, uma continuação do arrolamento de bens com a 
seguinte indicação: “continua o inventário dos bens que se acharam 
na Sé, pertencentes à fábrica da dita sendo Matriz”. A fábrica era o 
setor responsável pela administração da igreja, era o “conjunto de 
bens patrimoniais, ou de seus rendimentos, destinado à conservação 
e reparo das igrejas, bem como às despesas e à manutenção do culto 
divino”.10

10 COPPOLA, Soraya Aparecida Álvares. Costurando a Memória: O Acervo 
Têxtil do Museu Arquidiocesano de Arte Sacra de Mariana. Belo Horizonte: 
EBA-UFMG, 2006, p. 6. (Dissertação de Mestrado, Escola Belas Artes)
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Quadro 10 –  Inventário da Fábrica da Sé de Mariana, 1749.

OBJETOS TOTAL
1 Imagens e demais objetos 57
2 Ornamentos 63
3 Roupa branca 42

TOTAL DE PEÇAS 162
Fonte: AEAM, Inventário, Livro P-16.

Essa segunda remessa de bens foi entregue em 15 de janeiro 
de 1749. Os artigos se assemelham àqueles da primeira entrega, mas 
aqui constam itens importantes e que não foram mencionadas antes. 
Soraya Copolla pesquisou esse inventário e classificou as peças de três 
formas: vestes litúrgicas, ornamentos de altar e da igreja e paramentos 
de funções específicas. Diante da diversidade de itens, resolvemos 
classificar da forma seguinte: vestes litúrgicas, ornamentos de altar 
e da igreja, paramentos de funções específicas, mobiliário, livros e 
imaginária, que não estavam na primeira parte do inventário. A soma 
de todos os itens é de 1.221 objetos, que podem ser observados no 
gráfico seguinte:

Gráfico 2 – Inventário da Sé e Fábrica, 1749.

    Fonte: AEAM, Inventário, Livro P-16.
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É curioso pensar que muitas viagens podem ter sido feitas para 
que todos esses itens chegassem a Mariana e atendessem ao Bispado. 
Nesse período, os caminhos utilizados para se chegar às Minas eram 
os que ligavam às capitanias de São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia. É 
provável que essas mercadorias tenham desembarcado nos portos da 
capitania do Rio de Janeiro e transcorrido todo o Caminho Novo, 
que ligava as duas capitanias naquele período. Essa era a trajetória 
de viajantes e mercadores que carregavam todo tipo de produto do 
reino que desembarcava em portos para adentrar as Minas e atender as 
demandas locais.

As vestes litúrgicas representavam a maior parte dos itens 
descritos no inventário. Os tecidos das vestes eram finos, tais como 
seda, cetim, damasco, brim, tafetá, veludo, chamalote, cambraia, linho 
e ruão. A grandiosidade das vestes podia ser medida pela presença de 
ouro em suas guarnições, como as vistas em capas, capas de asperges, 
casulas, tunicelas, dalmáticas, pálios, mitras, sapatos, meias, luvas, véus, 
alvas, amitos e sobrepeliz. Além do ouro, essas peças também podiam 
ser compostas com guarnições de prata, rendas, galões e muitas franjas. 
Os bordados e os motivos decorativos retratavam o tema da fé e 
exibiam suntuosidade na propagação da imagem de uma igreja plena 
e triunfante.11

Alguns objetos eram de uso específico do bispo, como “uma 
almofada de damasco com guarnição de retrós para sua Excelentíssima”, 
“uma almofada com guarnição de retrós para sua excelência”, “um 
cálice com sua patena para Sua Excelentíssima Reverendíssima usar 
dele na Sé”, “uma cruz peitoral de ouro com trancelim de retrós 
branco com fio de ouro para Sua Excelentíssima reverendíssima”. 
Eram, sem dúvida, os itens que representavam maior riqueza e poder 
que a autoridade eclesiástica deveria transmitir.

Os ornamentos de altar e de igreja também eram artigos 
vistos em grande número no inventário. Panos de púlpito e para 
estantes, almofadas, frontais, capas pluviais e toalhas diversas são os 
principais itens. Assim como as vestes litúrgicas, também possuíam 
cores específicas que representam o calendário litúrgico. Do mesmo 
modo era a utilização de paramentos que possuíam funções em rituais 

11 COPPOLA, Soraya Aparecida Álvares. Costurando a Memória, p. 19-20. 
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específicos, como sanguinhos, coxim para adoração da cruz, gremial, 
dossel, palas, relicários, âmbulas, palhetas, dentre outros.

Além das vestes, ornamentos e mobiliário também sugeriam a 
hierarquia dos objetos nos rituais litúrgicos. O assento mais importante 
era o faldistório, cadeira de madeira usada pelo bispo, “com encosto 
para os braços, com cobertura de seda, cuja cor corresponde ao dos 
paramentos”.12 Havia ainda cadeiras e bancos de pau “fingidos em 
pedra”, que eram de uso exclusivo dos presbíteros assistentes. Muitos, 
porém, eram utilizados coletivamente, como mesas, estantes, caixas e 
confessionários. Alguns móveis aparentavam feitio mais rebuscado, 
como “uma pia batismal de madeira com sua pia de cobre por dentro, 
e o pé com estufe de cal”, ou o “trono dourado com quatro colunas 
armado com sua púrpura e sua peanha prateada e cofre para se expor 
o Santíssimo Sacramento oculto” e um “sacrário grande de talha com 
a primeira tinta”. Um detalhe importante são os objetos itinerantes, 
como uma caixa que serve de altar portátil, utilizados, certamente, 
por aqueles que percorriam as estradas e caminhos mais distantes das 
igrejas e suas freguesias ministrando os sacramentos. 

Entre os livros da Sé e Fábrica, constam aqueles ligados à 
administração dos fiéis, como os de defuntos, mas também os de ritos 
mais específicos como: cantochão para o Coro, Missais, Evangelhos e 
Epístolas, Breviário do Coro, Pontificial para as missas, “Passionários”, 
Ritual Romano, Martirológio Romano, Diretório do coro, Rituais, 
Cadernos de missa, Livro de defuntos. Alguns deles eram encarnados e 
o que mais se destaca é o “Pontifical em marroquim calhado em ouro”. 

A imaginária contida no inventário é numericamente modesta, 
somam cinco imagens e uma cruz. Conforme indicado no inventário, 
havia uma Imagem do Santo Cristo de marfim com cruz de galhos e 
“uma Imagem do Menino Jesus de pau que ficavam na Sacristia da 
igreja”. Ao lado do Altar-mor, encontrava-se “uma Imagem de São 
João Batista com resplendor de prata”. No altar colateral ficava “uma 
Imagem de Santo Antônio com o menino no braço, e este com seu 
resplendor de ouro”. Havia ainda, mas sem indicação de localidade, 
“uma Cruz lisa pequena de jacarandá e uma Imagem grande de São 
José com seu menino Jesus”, ambos com seus resplendores de prata.

12 COPPOLA, Soraya Aparecida Álvares. Costurando a Memória, p. 182.
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O marfim é um material orgânico de excelente plasticidade 
e utilizado por antigas civilizações para a composição de diferentes 
tipos de peças. A partir do começo da era cristã, passa a ser valorizado 
para a confecção de materiais de culto religioso. Imagens sacras, pias 
de água benta e báculos são alguns dos mais variados objetos de culto 
religioso feitos de marfim ou que ajudavam a compor um artefato.13 
Após os contatos dos europeus com a África Ocidental, houve grande 
produção e circulação de objetos de marfim que podem ser encontrados 
nos dias de hoje em importantes museus dos Estados Unidos e da 
Europa. Os mais conhecidos são utensílios, como olifantes, saleiros e 
colheres. Alguns desses itens têm sido estudados nas últimas décadas 
e, embora as opiniões sejam convergentes quanto à produção africana, 
há algumas divergências no que se refere às suas datações e origens.14

Os itens cedidos ao Bispado de Mariana são procedentes de 
Lisboa, mas isso não justifica afirmar que foram produzidos na cidade 
referida, ou mesmo em outra cidade portuguesa. Sabe-se da grande 
produção de imagens religiosas provenientes de oficinas indianas e 
do Ceilão, após a conquista do Oriente e atuação dos missionários 
franciscanos, dominicanos e jesuítas nessas regiões.15 Peças de 
devoção mariana, cristos crucificados e, principalmente, imagens 
do Bom Pastor, já estudadas, revelam uma simbologia que mistura 
fontes budistas e católicas na construção das imagens.16 No entanto, 
a indicação prevalecente, até o presente momento, é que as peças 
pertencentes à Fábrica da Sé de Mariana chegaram de Portugal para 
atender à demanda do Bispado.

13 MALLALIEU, Huon. História Ilustrada das Antiguidades. São Paulo: Nobel, 
1999, p. 236.
14 AFONSO, Luís Urbano; HORTA, José da Silva. Olifantes afro-portugue-
ses com cenas de caça - C.1490-C.1521. Revista de História da Arte e Ciências do 
Patrimônio. Portugal, n.1, 2013.
15 Há estudos que definem melhor a origem das peças de acordo com a es-
tética apresentada. Aqui, nos coube apenas fazer a ressalva quando os dife-
rentes pontos de produção das peças. LOPES, Rui Oliveira. Arte e Alteridade: 
Confluências da Arte Crista na Índia, na China e no Japão, sec. XVI a XVIII. 
Lisboa: FBA, 2011. (Tese de Doutorado em Belas Artes); BATISTA, Marta 
Rossetti (Org.) Coleção Mário de Andrade: Religião e Magia, Música e Dança, 
Cotidiano. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo; Imprensa Oficial 
do Estado de São Paulo, 2004- (Uspiana: Brasil 500 anos), p. 62-64.
16 LÚZIO, Jorge. Sagrado Marfim: O Império português na Índia e as relações 
intracoloniais Bahia e Goa, século XVII – iconografias, interfaces e circula-
ções. São Paulo: PUC-SP, 2011. (Dissertação de Mestrado, História)
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Ao contrário do que ocorreu com a Sé de Mariana, a 
ornamentação das demais igrejas da cidade, construídas a partir da 
primeira metade do século XVIII, era feita com os valores arrecadados 
por meio da contribuição dos próprios irmãos das irmandades.17 Cabe 
lembrar que, no início do referido século, a Coroa portuguesa proibiu 
a presença de ordens religiosas em seus domínios, o que deu origem 
à expansão de ordens leigas e, consequentemente, às edificações de 
seus templos. As despesas com a construção e composição desses 
templos eram feitas com os valores arrecadados pelas irmandades com 
os anuais pagos ou mesmo com doações feitas especialmente para 
esse fim. Na eleição dos irmãos da Irmandade de Nossa Senhora do 
Terço de Acuruí, hoje Itabirito, em 20 de abril de 1748, um acordo foi 
firmado:

[...] estando em mesa os novos oficiais que ser-
vem na devoção de Nossa Senhora da Concei-
ção do Rio das Pedras, determinarão e aplicarão 
que as suas esmolas fossem para se fazer um 
retábulo no altar da mesma senhora, de talha, 
o qual retábulo [se no nosso primeiro] se não 
fizer, ficarão as ditas esmolas a juros e os novos 
oficiais que entrarem não deporão delas para 
outra coisa, antes, desde já lhe rogamos que as 
suas que hão de dar, as apliquem para o dito 
efeito pela necessidade que há dele [...]

Os gastos mensais das igrejas ficavam a cargo da manutenção 
dos templos, mas também dos eventos previstos por cada irmandade. 
De um modo geral, encontram-se nos livros de despesas gastos com 
pagamento de capelão, vigário, sacerdotes, em geral, valores mais 
avultados; serviços prestados por músicos, carapina, entalhador, 
pintor, ourives, jornais de negros, pedreiros, lavadeira etc. Os principais 
itens comprados eram cera, tecidos, vinho, incenso, farinha para fazer 
hóstia, sabão, dentre outros. Também muito comuns eram os gastos 
com construções, reformas e reparos das capelas e com itens de 
composição e ornamentação desses templos. 

17 Foram pesquisados 102 livros de irmandades contendo informações como: 
inventários, livros de fábricas, matrículas de irmãos, contabilidade, eleição de 
mesa, mas pode conter também registros de batismo, óbitos, dentre outros m 
menor número. Inventários foram encontrados em 33 livros.
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É muito comum encontrar os nomes de entalhadores e 
pintores em livros de despesas das irmandades, como ocorre no ano 
de 1781, em que foi registrado o pagamento feito ao pintor Manoel 
da Costa Ataíde pelo trabalho de encarnar duas imagens de Cristo do 
Santuário do Senhor Bom Jesus do Matozinhos. Do mesmo modo, 
encontramos as indicações de gastos despendidos com a confecção 
de imagens. No mesmo ano, a irmandade fez pagamento a João de 
Cavalhais “de feitio de duas imagens de Cristo”.18 

Pagamentos de itens confeccionados na região eram menos 
comuns do que mercadorias encomendadas fora da cidade, da capitania, 
ou mesmo da América portuguesa. O tesoureiro da Irmandade das 
Almas da Freguesia da Nossa Senhora da Conceição do Rio das Pedras, 
em 1743: 

[...] entregou a João Fernandes para levar para 
o Rio de Janeiro para mandar fazer uma cruz e 
uma vara de prata e umas argolas para o caixão, 
tudo para esta irmandade, como consta de um 
recibo de 110$780, que ouro são 94 oitavas ¼ 
40.19 

No mesmo ano, também foi enviado ouro de Catas Altas para 
a fundição de Vila Rica “e que depois seria remetido para Lisboa”, para 
pagamento de castiçais.20 Também foi registrada “uma carregação dos 
ornamentos que remeteu, o Ilustríssimo Reverendo Doutor Domingos 
Luiz da Silva, de Lisboa para a Fábrica da igreja”.21

Todo tipo de mercadoria, como ornamentos, fazendas e até 
um relógio para a torre da capela do Santuário do Senhor Bom Jesus 
do Matozinhos22 foi registrado nos livros de despesas das irmandades. 
Imagens foram compradas pelas irmandades e até doadas por irmãos 
devotos. Em 27 de abril de 1764, o irmão João Carvalho da Silva 
da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, morador da cidade de 
Mariana, nos Monsus, fez doação de uma imagem de Nossa Senhora 

18 AEAM, H-26. 
19 AEAM, A-06. 
20 AEAM, G-18.
21 AEAM, H-14.
22 AEAM, H-26.
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do Rosário, que tinha mandado fazer “à sua custa”, “de estatura de nove 
palmos”.23 Na ocasião, o doador chegou a colocar algumas condições:

[...] disse, dava, e doava, a esta dita Irmandade, 
debaixo da cláusula de que seria colocada no 
Trono, para nele ser venerada, reverenciada dos 
fiéis e devotos da mesma Irmandade, cuja Ima-
gem, a dita Irmandade, não poderia emprestar 
nem sair da capela para fora, salvo se for em 
alguma função de preces, porque neste caso, a 
poderão colocar em outro qualquer lugar, os 
dias que se julgar serem precisos, e finda esta 
função, se tornará a colocar no seu próprio Tro-
no da Capela Mor, da Igreja desta d[ita] Irman-
dade [...]24

No caso de compra de imagem pelas irmandades, isso se fazia 
por meio de uma encomenda de um artista local ou mesmo de longa 
distância, como foi o caso da Irmandade do Santíssimo Sacramento de 
Santa Bárbara.25 Em reunião do dia 11 de janeiro de 1750, o provedor 
e demais oficiais da Irmandade decidiram sobre alguns gastos com as 
celebrações da Semana Santa. Todos concordaram com a reforma de 
32 tochas, compra de “ruão preto para se por no arco da capela mor” 
e ainda que:  

[...] se mandasse fazer em Lisboa uma imagem 
para o descendimento, e, com efeito, deram essa 
incumbência ao Licenciado Marcos de Almeida 
da Cruz [Ravasco], para se lhe pagar pela mes-
ma Irmandade e atendendo a maior perfeição e 
menos custo [...]26

Tratava-se, portanto, de uma imagem do Cristo Crucificado 
para o ritual que ocorre na “Sexta-feira da Paixão”, dia da paixão e 
morte de Jesus Cristo. Nesse dia é feito o sermão da descida da cruz e 

23 AEAM, P-27.
24 AEAM, P-27.
25 ALVES, Célio Macedo. “A imaginária religiosa setecentista em Minas 
Gerais”. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos. 
(Orgs.) As Minas Setecentistas. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tem-
po, 2007, p. 434.
26 AEAM, X-12. 
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em seguida a procissão do enterro. Ao licenciado caberia a negociação 
da imagem de modo que atendesse às exigências da irmandade do 
Santíssimo Sacramento.

No extenso rol de objetos descritos no inventário de 1749, 
apenas três são feitos em marfim: um objeto de arte sacra e dois de 
utilidade para a paróquia. Trata-se do referido crucifixo que se encontra 
na sacristia e duas rodas de cortar hóstias.

A imagem do Cristo Crucificado da Fábrica da Sé de Mariana 
apresenta alguns dos estigmas da crucificação, como marcas de sangue 
escorrendo pelo rosto, pulsos, ombros, joelhos e pés, perizônio 
entrelaçado, cabelos voltados para trás e resplendor de prata. Os braços 
estão suspensos e presos à cruz por cravos, os pés estão justapostos 
com o direito sobre o esquerdo, unidos também por cravos. A cruz de 
madeira representa galhos e a base é talhada em forma de pedras. 

A ideia de perfeição remonta ao Concílio de Trento, entre 
os anos de 1545 e 1563, quando foi recomendado o cuidado na 
produção de imagens, com o intuito de evitar exageros a reproduções 
falsas, ocasionadas pelo impulso das produções com a demanda na 
ação doutrinal de diferentes ordens religiosas, sobretudo em novos 
territórios conquistados pelos europeus.27

 O crucifixo, que pode ser considerado como uma das imagens 
mais importantes de uma igreja, aparece em todos os inventários 
existentes no livro da Sé de Mariana. Dois indícios levam a pensar 
que o crucifixo de marfim do inventário de 1749 seja o mesmo que, 
atualmente, está sob a guarda do Museu Arquidiocesano de Arte Sacra 
de Mariana [Figura 22]. O primeiro indício se deve às características 
apresentadas no inventário ao descrever o objeto e que coincidem 
com a imagem do Museu. Já o segundo indício se deve à informação 
fornecida pelo arquivo do Museu, que indica que a peça é do século 
XVIII, proveniente de Portugal.28

27 ALVES, Célio Macedo. “A imaginária religiosa setecentista em Minas Ge-
rais, p. 428.
28 Inventário Nacional de Bens Móveis e Integrados/IPHAN/2003 - Museu 
Arquidiocesano de Arte Sacra de Mariana. Documento gentilmente cedido 
pela diretora do Museu Arquidiocesano de Arte Sacra de Mariana, Maria da 
Conceição Fernandes Brito.
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Figura 22 – O Crucifixo do Museu Arquidiocesano de Arte Sacra de 
Mariana. Fonte: Museu Arquidiocesano de Arte Sacra de Mariana/

Arquidiocese de Mariana – Informações Técnicas: Crucifixo; Escultura 
em madeira policromada, marfim e prata cinzelada; Século XVIII;  Di-

mensões: 52,0cm x 19,0cm. Fotografia: Alexandre Oliveira Costa. 

As peças utilitárias feitas de marfim, por sua vez, são descri-
tas apenas nos anos de 1749, 1757 e 1759. Por serem objetos de grande 
utilidade, é provável que tenham sido danificados ao longo dos anos 
e, possivelmente, descartados da sua função original. Os objetos utili-
tários são descritos da seguinte maneira: “Um ferro de cortar hóstias, 
e duas rodas de marfim sobre que se corta e mede as hóstias”. Esses 
objetos eram muito importantes, pois eram utilizados na produção de 
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partículas que, ao serem consagradas pelos padres, tornavam-se hós-
tias, oferecidas aos fiéis no momento da Eucaristia quando da celebra-
ção de uma missa. 

A fabricação artesanal da hóstia consiste na produção de uma 
mistura de farinha e água que formam uma massa que, em seguida, é 
espalhada em uma chapa de ferro aquecida e mantida até que seque 
totalmente. Em seguida, essa massa é cortada em tamanhos diferentes, o 
pedaço maior é administrado aos sacerdotes, enquanto os menores, aos 
fiéis. Portanto, o inventário apresenta duas rodas de marfim que indicam 
os tamanhos das hóstias produzidas e que seriam administradas aos 
sacerdotes e fiéis nos cultos da eucaristia ocorridos na igreja. Conforme 
dito anteriormente, essas peças não foram encontradas no Museu 
Arquidiocesano de Arte Sacra de Mariana e em nenhum outro registro 
do inventário da Sé de Mariana. É possível que tenham apresentado 
defeitos diante da sua constante utilização, sendo então descartados 
dessa função. 

Dos 33 inventários registrados nos livros de fábricas e 
irmandades, apenas uma imagem de marfim foi encontrada, a referida 
“Imagem do Santo Cristo de marfim com cruz de galhos, que se acha 
na Sacristia”. Isso evidencia que objetos de arte sacra feitos em marfim 
não eram comuns nas igrejas de Minas Gerais. Pelo contrário, eram raros 
e provavelmente chegavam pelas mãos de padres e portugueses mais 
abastados.

A hipótese principal é de que párocos eram aqueles que mais 
colecionavam objetos de arte sacra de marfim. Um estudo sobre a 
coleção de arte do poeta e escritor Mário de Andrade revelou que uma 
das peças de marfim, uma Nossa Senhora do Rosário, com marcantes 
características de representação indiana, possui uma inscrição FMC, 
sugerindo sua chegada em Minas Gerais pelas mãos do primeiro bispo 
de Mariana, Dom Frei Manoel da Cruz.29 Contudo, a peça já não 
estava mais em posse dele na ocasião do seu falecimento, pois não foi 
encontrada entre os itens mencionados em seu inventário. O seu espólio 
somava 32:908$013 e as disposições de seu testamento indicam que 
parte desse valor deveria ser gasto com missas para sua alma, auxílio aos 
pobres, além de distribuição de algumas de suas imagens. Deixou para 

29 BATISTA, Marta Rossetti (Org.). Coleção Mário de Andrade, p. 62-64.
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a Irmandade dos Santíssimos Corações de Jesus Maria José duzentas 
oitavas de ouro que deveriam ser distribuídas para os mais necessitados. 
Para essa mesma irmandade, deixou para o altar “uma lâmina de Nossa 
Senhora do Carmo e dois Relicários de relíquias de santos que estavam 
no seu oratório particular”.30

Frei Manoel da cruz foi reitor do Seminário de Mariana, e para 
a capela dessa instituição deixou importantes itens:

[…] quatro castiçais e uma cruz de prata que 
tem o Santo Crucifixo e dois ramilhetes também 
de prata, um cálice com sua patena, uma caldeira 
de água benta com seu hissope, tudo de prata, 
e outrossim mais dois missais e todos os mais 
ornamentos, roupas de linho e tapetes que ser-
viam na Capela do Palácio, e assim mais a sua 
cruz do ouro com a relíquia do Santo Lenho, 
como também os seus livros que constarem do 
Inventário.31

Ao Recolhimento de Nossa Senhora da Conceição as 
Macaúbas, além de certa quantia, deixou “as Imagens de Nossa Senhora 
da Conceição, de São Bernardo e de São Bento com seus ornatos, e 
dois quadros, um das Santas Rainhas e outro de Santa Umbelina que 
estavam no oratório do dito Palácio”.32

A produção das primeiras imagens de arte sacra na América 
portuguesa, entre os séculos XVI e XVII, era feita de argila, material 
facilmente encontrado nos rios e já utilizados pelos indígenas 
na confecção de peças utilitárias e também de urnas funerárias.33 
Posteriormente, a madeira foi o material que deu suporte para as peças 
do barroco baiano e pernambucano. Em Minas Gerais, além da madeira, 
a pedra sabão também foi esculpida dando forma a acabamentos 
arquitetônicos e imagens do rococó mineiro.34 Até o presente momento, 

30 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 114.
31 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 141.
32 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 141.
33 PFEIFFER, Wolfgang. “Imaginária seiscentista e setecentista na capitania 
de São Vicente.” In: TIRAPELI, Percival (Org.). Arte Sacra Colonial: barroco 
memória viva. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo; Editora 
UNESP, 2005, p. 82.
34 PFEIFFER, Wolfgang. “Imaginária seiscentista e setecentista na capitania 
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não há indícios de produção de peças em marfim nas Minas do século 
XIX. Sabe-se, contudo, da existência de uma extensa produção local de 
santos feitos por santeiros populares nos setecentos e oitocentos, e isso 
torna ainda mais importante a investigação nesse campo de produção.35 

A difusão da utilização do marfim está diretamente ligada ao 
intenso comércio transatlântico de gente e de mercadorias que une 
África, Portugal e a América portuguesa.36 No que tange à capitania das 
Minas Gerais, pode-se dizer que a introdução do marfim representou 
o conhecimento de um novo suporte para peças de arte sacra, além 
do que já se conhecia sobre a utilização na área farmacêutica.37 Nesse 
sentido, as fontes eclesiásticas representam um grande potencial para 
as pesquisas relativas à arte desenvolvida nas Minas Gerais dos séculos 
XVIII e XIX. Inventários das igrejas, bem como os registros da 
contabilidade, são fontes de informações sobre obras de artes e demais 
itens adquiridos pelas igrejas e suas irmandades, tais como: origem, 
produção, artista e forma de aquisição das peças.

Em um universo de 102 livros, 33 eram de inventários das 
igrejas e irmandades de Mariana, mas em apenas um deles apresentou 
peças de marfim. Ao que tudo indica, o marfim não era um suporte de 
fácil acesso e comercialização em Minas Gerais no século XVIII, a sua 
entrada e comercialização se davam por pessoas provenientes de outras 
capitanias e de Portugal.

Considerações finais

As peças encontradas no inventário da Catedral de Mariana, 
o cortador de hóstia e o Cristo Crucificado, representam as formas 
de utilização do marfim para a arte sacra e para objetos de utilidades. 
O uso em objetos de arte e utilidade guarda relações com as 

de São Vicente”, p. 89.
35 NEMER, José Alberto. A Mão Devota: santeiros populares das Minas Gerais 
nos séculos 18 e 19. Rio de Janeiro: Bem-Te-Vi, 2008.
36 RUSSELL-WOOD, A. J. R. Um mundo em movimento: os portugueses na Áfri-
ca, Ásia e América (1415-1808). Portugal: Difel 82, 1992.
37 PEREIRA, Márcio Mota. “Marfim e medicina na modernidade: aportes 
pontuais. In: SANTOS, Vanicléia Silva (Org.). O Marfim no mundo moderno: co-
mércio, circulação, fé e status social (séculos XV-XIX). 1ª ed. Curitiba: Pris-
mas, 2017, p. 283-302.



259

RENATA ROMUALDO DIÓRIO

possibilidades plásticas e de durabilidade desse suporte, o que fez com 
que o seu comércio estivesse presente em todas as fases do tráfico 
transatlântico de africanos, servindo, inclusive, como moeda de troca 
entre comerciantes.38 

Os inventários de bens tombados pelo patrimônio histórico 
das igrejas de Minas Gerais indicam um importante volume de peças 
de marfim adquiridas em Mariana, sobretudo, de objetos de Arte Sacra. 
Contudo, até o presente momento, as pesquisas com os inventários 
das igrejas e irmandades mostram que a aquisição desses itens não 
ocorreu nas primeiras décadas dos setecentos, mas provavelmente se 
deu a partir de fins do século XVIII.39

38 VANSINA, Jan. A África equatorial e Angola: as migrações e o surgimento 
dos primeiros Estados. In: NIANE, Djibril Tamsir. História geral da África IV: 
África do século XII ao XVI. Brasília: Unesco/Ministério da Educação Brasil, 
2010, p. 672.  
39 FARIAS, Mariana Rabêlo de. A circulação de marfim entre Portugal, Guiné, An-
gola e Minas Gerais (1700-1800). Relatório de Iniciação Científica (Graduando 
em História) – Universidade Federal de Minas Gerais, Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 2015.
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Capítulo 9
Infl uências e correlações da circulação de marfi m 

na arte colonial brasileira: o Bom Pastor da 
Fundação Ema Klabin

Jorge Lúzio (UNIFESP)

A inter-religiosidade nas representações do Bom Pastor: 
iconografi as e interfaces

Segundo a tradição judaico-cristã, no livro do profeta Isaías, 
no Antigo Testamento, o nascimento do Cristo foi prenunciado 
quando, numa revelação, o rei Acaz tomou conhecimento de que um 
“sinal” fora dado pelo Senhor Iahweh sobre a salvação do Seu povo: 
a chegada de um menino.1 O evangelista Mateus, após apresentar a 
genealogia de Jesus, ratifi cou o texto profético e advertiu ser a criança, 
o Filho que nasceu da Virgem, o Emanuel – traduzido por “Deus 
está conosco”.2 O desígnio divino inaugurou a presença do Filho de 
Deus habitando entre os homens. A partir daí, nas narrativas bíblicas, 
várias representações enunciaram imagens de Jesus, Seus feitos e os 
acontecimentos da Sua vida humana. Entre os seus atributos, epítetos 
e referências, encontram-se “Rei dos reis”, “Messias”, “Rabi”, “Filho 
do Homem”, “Crucifi cado”, como alguns dos mais citados. Nas 
muitas formas em que Jesus foi retratado na Bíblia, uma foi sugerida 
a partir de uma citação em que o próprio Cristo diz: “Eu sou o bom 
pastor: o bom pastor dá a sua vida pelas ovelhas”.3 A alegoria da fala 
de Jesus se sustentava nas escrituras sagradas, que, por diversas vezes, 

1 O sinal é o nascimento de um “menino” e anuncia que Deus protegerá e 
abençoará Judá. Noutros textos (9,1-6; 11,1-9), Isaías desvendará com mais 
precisão determinados aspectos da salvação trazida por esse menino. Estas 
profecias são a expressão do messianismo real, já esboçado pelo profeta Natã 
(2Sm 7), e que será retomado mais tarde por Mq 4, 14; Ez 34,23; Ag 2, 23. Ver 
Is 7, 1-17, em: BAZAGLIA, Paulo (direção editorial). Bíblia de Jerusalém. São 
Paulo: Editora Paulus, 2002, p. 1264-1265. 
2 Mt 1:23. BAZAGLIA, Paulo (direção editorial) Bíblia de Jerusalém, p. 1704.
3 Jo 10:11. BAZAGLIA, Paulo (direção editorial) Bíblia de Jerusalém, p. 1869.
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traziam a metáfora do pastor e suas ovelhas para ilustrar a relação 
entre Deus, o Criador, e os homens, suas criaturas, num envolvimento 
permanente de fidelidade e proteção. No salmo 23, o Rei Davi, cuja 
origem, segundo a tradição judaico-cristã, procedia de uma família 
de pastores, apreciador da poesia e da música, compôs em seu texto 
poético: “Iahweh é meu pastor, nada me falta”. Para o salmista, que 
se via conduzido pelo Senhor, Iahweh lhe detinha e lhe propiciava 
tudo que lhe era necessário, como uma ovelha que tinha seu alimento 
assegurado e descanso provido pelo seu pastor. Mais adiante, no salmo 
80, o texto inicia referindo-se mais uma vez ao Supremo como pastor.4 

Além de Davi, profetas no Antigo Testamento fizeram alusão 
à figura do pastor para ilustrar o papel divino do Senhor que cuida 
dos seus como um guardador de rebanhos.5 Jacó, para abençoar os 
dois filhos de José, Manassés e Efraim, seus netos, fez uma oração 
em que o Senhor era invocado como o seu Pastor, do mesmo modo 
com que Isaías e Jeremias também o fizeram, evidenciando assim a 
correlação Deus/Pastor no paradigma judaico. Dessa maneira, a 
atividade pastoril, que nos informa sobre padrões de trabalho nas 
sociedades antigas, foi divinizada e sedimentou o vínculo Criador/
criatura na associação Pastor/rebanho. O corpo social, a coletividade 
e o sentido de comunidade estiveram corroborados na crença de uma 
dependência que foi deificada no argumento de um Ser Supremo a 
liderar e proteger, a conduzir o “seu” povo, na estratégia da legitimação 
do poder, que era exercido, nestas sociedades, pelos sacerdotes, 
“autênticos” representantes de seu(s) deus(es). Fruto desta tradição, 
Jesus herdou atributos do Pai, que pastoreia e salva, e, na referida 
parábola, assegurou o projeto da salvação, quando concluiu “Eu dou a 
vida pelas minhas ovelhas”.6

Para Pelikan7, Jesus foi a figura que prevaleceu na história da 
cultura ocidental, pois foi a partir do seu nascimento que muitos povos 
estabeleceram seus calendários. Na sistematização das temporalidades, 
na organização espacial, no exercício dos mais diversos ofícios ou 
nos empreendimentos de governos e entidades sociais, as práticas 

4 “Pastor de Israel, dá ouvidos, tu que guias a José como um rebanho...”
5 Gn 48:15, Gn 49:24, Is 40:11, Jr 31:10.
6 Jo 10:15.
7 PELIKAN, Jaroslav. A imagem de Jesus ao longo dos séculos. São Paulo: Cosac & 
Naify, 2000, p. 1.
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religiosas nortearam o cotidiano e expressaram em seus mitos e 
símbolos a estrutura e o funcionamento social. O mundo cristão 
não foi uma exceção. Em distintas épocas, Jesus e seus ensinamentos 
conduziram o Ocidente a um padrão comportamental baseado no ethos 
desenvolvido pelo cristianismo que teve na Igreja sua porta-voz e por 
ela se estabeleceu enquanto religião, ideologia e poder. As primeiras 
comunidades, através das exortações de Paulo e da ação apostólica 
dos discípulos de Jesus, estabeleceram-se confrontando o Império 
romano e se expandindo ao redor do Mediterrâneo nas sociedades 
greco-romanas. Das catacumbas aos primeiros templos, a adoração à 
imagem de Jesus foi além dos relatos e encontrou na arte um veículo 
de evangelização e difusão da fé. Temas como nascimento, morte e 
ressurreição ganharam cores e traços nas iluminuras, além de novas 
formas, textos e melodias. Há registros em relevos de cenas pastoris 
retratadas em sarcófagos e mosaicos em antigas igrejas romanas. Das 
mais importantes imagens do Bom Pastor na antiguidade, destaca-se 
uma escultura produzida entre fins do século III e o início do século IV 
d.C., em mármore branco [Figura 23], atribuída a um desconhecido 
escultor romano e localizada nos arredores das Catacumbas de São 
Calisto, em Roma. A obra é um achado arqueológico bastante singular 
da história cristã, preservada nos Museus do Vaticano como um 
precioso objeto do cristianismo primitivo.

Contudo, foi no século XVII que Estebam Murillo (1618-
1682) criou, na Espanha, seis telas voltadas para a temática pastoril; a 
inovação está no protagonista da cena, um menino. Em 1677, Cristoph 
Daniel Schenk (1633-1691) repetiu a inovação e esculpiu um menino 
na figuração do Bom Pastor.8 Surgiram então novas concepções que 
trouxeram novos títulos, “Pastor Adormecido”, “Bom Jesus da Lapa”, 
“Pastor Dormente”, “Jesus Bom Pastor”, “Menino Jesus Dormente”, 
“Menino Jesus do Monte”, “Menino Deus da Montanha”.9

O culto ao Menino Jesus remonta ao século XIII com a 
espiritualidade franciscana. Para alguns autores, São Francisco de 
Assis teria inicialmente reproduzido o nascimento de Jesus criando o 

8 SANTOS, Lucila M. A sagração do marfim. Catálogo da exposição com o 
acervo do Museu Histórico Nacional – RJ. São Paulo: Pinacoteca do Estado 
de São Paulo, 2002.
9 SANTOS, Lucila M. A sagração do marfim.
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presépio na reconstrução da cena natalina, onde a criança vê-se entre 
os pais – a Sagrada Família, os reis magos e os animais da manjedoura. 
A cena teria sido reconstituída ao redor do eremitério de Greccio na 
região italiana do Lácio, o que teria originado o “Presépio de Greccio” 
pintado na capela superior da igreja de São Francisco de Assis, na 
Itália, por Giotto de Bondone.10 Mas foi na Índia portuguesa,11 durante 
o processo da expansão europeia no período moderno e do projeto 
colonial, que as imagens de Jesus infante com atributos de pastor 
ganharam notoriedade, com a agregação de novos símbolos, que o 
tornam exclusivo na elaboração de uma estética híbrida, com elementos 
europeus e hindus. 

Figura 23: O Bom Pastor, fi ns do século III / início do século IV d.C., 
mármore branco. (imagem de domínio público – 100cm x l36cm x 

27cm) – Museus do Vaticano. 

10 SANTOS, Lucila M. A sagração do marfi m.
11 LÚZIO, Jorge. Sagrado Marfi m: o Império português na Índia e as relações 
intracoloniais, Goa e Bahia, século XVII: iconografi as, interfaces e circula-
ções. Dissertação de Mestrado em História Social. PUC/SP, Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo. São Paulo, 2011.
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Dos relatos sobre o envio de obras de arte, objetos religiosos, 
livros de culto, alfaias, paramentos e imagens religiosas de Portugal para 
a Índia durante os séculos XVI e XVII, na implantação da presença 
portuguesa no Oriente, denominada como projeto da conquista e 
conversão das almas, registrou-se um Menino Jesus em Goa, entre 
1510 e 1515, de acordo com Dias.

Já Albuquerque pedira um retábulo rico para 
Malaca, mas tanto quanto pudemos apurar, até 
esta data, só teriam sido mandados três para a 
capela da feitoria de Cochim, onde também já 
anotamos um pequeno de marcenaria com a 
Imagem do Menino Jesus, e dois outros para 
Goa [...].12

Para este autor, trinta anos após a chegada de Vasco da 
Gama à Índia, a miscigenação estética estava consumada, se não no 
urbanismo e na arquitetura, pelo menos nas outras disciplinas, na 
pintura, na escultura, na ourivesaria e nas chamadas artes ornamentais.13 
Sabemos que os modelos europeus continuaram a aportar em Goa, 
Cochim e demais cidades indianas inseridas nas rotas marítimas que 
vinculavam Europa, África e Ásia. Além de Portugal, as imagens 
procediam também da Espanha, de Flandres e das cidades italianas. 
Das esculturas, as representações da Virgem com o Menino em seus 
braços tornaram a figura do Menino recorrente na produção local, que 
a princípio inspirou novas formas de representação da Criança, em 
diferentes posições físicas, como em repouso, com o corpo declinado, 
ou sentado, em contemplação.

Ainda assim, instituir um personagem infantil no universo 
religioso não foi uma exclusividade cristã. Na tradição hindu, em 
tenra idade ou na adolescência, imagens de deuses personificados 
em crianças ou jovens foram localizadas em vários dos mitos que 
cercavam as narrativas sobre Krishna [Figuras 24, 25 e 26], uma 
divindade agropastoril, um dos principais avatares de Vishnu – o 
Preservador, a segunda pessoa da tríade hindu, ou, como nos contos 

12 DIAS, Pedro. Arte Indo-Portuguesa: Capítulos da História. Coimbra: Almedi-
na, 2004, p. 51.
13 DIAS, Pedro. Arte Indo-Portuguesa, 2004.
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da família do deus Shiva, o Transmutador, terceiro aspecto da Trimurti. 
Para cada representação de Krishna, encontra-se um título ou um 
atributo, entre eles Balakrsna, a criança, ou o menino, Gopala; o pastor 
guardião das vacas, Govinda; o pastor adolescente e sedutor das gopis 
– suas companheiras de pastoreio, Hari; o jovem ladrão dos corações 
ou Murari, o tocador de flauta. Nos mitos de Shiva, além do jovem 
Ganesha, o deus com cabeça de elefante, as narrativas apresentam um 
outro filho, o menino Karttikeya14, também conhecido como Skanda ou, 
como popularmente adorado no sul da Índia, como Murugan, muitas 
vezes figurado como um menino sentado sobre um pavão. No entanto, 
foi em Krishna – que significa em sânscrito “Aquele que é todo escuro, 
o azul” – que o paralelismo com a figura do Bom Pastor se fundiu na 
imagem do Menino Jesus do Monte, que teve no seu correlato hindu 
Giridhari, o menino Krishna, aquele que eleva com o seu dedo mínimo 
o monte Govardhana, uma das muitas narrativas da literatura vaishnava.15

14 No livro Mitos e símbolos na arte e civilização da Índia, Zimmer grafa Skanda-
-Karttikeya como um nome composto. A recorrência é de um dos dois nomes 
para tratar-se a este deus. ZIMMER, Heinrich. Mitos e símbolos na arte e civiliza-
ção da Índia. São Paulo: Palas Athena, 2002.
15 O vaishnavísmo, mesmo que vishnuísmo (devoção ao deus Vishnu), é em si 
uma extensão ou escola do hinduísmo que tem nas figuras de Rama e Krishna 
os mais importantes avatares desse deus, seu objeto de culto e de adoração. 
Esses deuses, cujos feitos e ensinamentos estão descritos no clássico da litera-
tura hindu, Mahabharata – e no Bhagavad-Gita que o integra, são venerados qua-
se sempre associados um ao outro. À medida que o vaishnavismo se propa-
gou, sobretudo em Bengala, no século XVI, o filósofo e reformista Chaitanya 
Mahaprabhu foi reconhecido pelos seus discípulos como uma encarnação do 
próprio Krishna, o que tornou o vaishnavismo intensamente revivido em toda 
a Índia. Sua essência, localizada na mensagem do Bhagavad-Gita, que trata do 
bhakti-yoga, aprofundou a devoção religiosa e a prática da meditação como 
único meio de realização espiritual. Para Raveri (2005, p. 72), todo o ideal 
de salvação no envolvimento sentimental, estético e devocional com Krishna 
foi cantado pelo poeta e místico Jayadeva (século XII) na sua grande obra 
Gitagovinda, que traz uma visão mística diferente de Chaitanya Mahaprabhu 
(1486-1533). MILLER, Barbara S. The Gitagovinda of  Jayadeva. Love Song of  the 
Dark Lord. New Delhi: Shri Jainendra Press, 1984.
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Figura 24: Krishna Venugopala, século XII, pedra; sul da Índia (114cm 
x 55,5cm x 29,5cm) India National Museum – banco de imagens do 

autor. 

Figura 25: Krishna, século XVIII, pintura (22,5cm x 21,2cm). 
Chhatrapati Shivaji Maharaj Vastu Sangrahalaya (CSMVS – Museum, 

Mumbai). 
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Figura 26: Brahma pays tribute to Krishna and returns the cowherds, 
século XV, folio do manuscrito Balagopala Stuti (22,5cm x 10,1cm). In: 
PRAPANNA, Vandana; NENE, Manisha. Krishna. Mumbai: The Ch-

hatrapati Shivaji Maharaj Vastu Sangrahalaya, 2009, pág. 40. 

Personagem central do Bhagavad Gita, literalmente a “Canção 
do Senhor”, Krishna foi o cocheiro que guiou o guerreiro Arjuna, 
comandante de um exército no campo de batalha, em Kurukshetra, na 
guerra entre Pandavas e Kauravas (ou Kurus), respectivamente os fi lhos 
do Rei Pandu e os descendentes de Dhitarashtra, famílias de primos que 
disputavam o trono de Hastinapura. Arjuna lutava pelos Pandavas e, 
enquanto se preparava para a guerra, angustiado devido à iminência 
da morte entre os seus, em diálogo com Krishna, o seu condutor, em 
especulações e ensinamentos espirituais ouvia a mensagem deste, 
cujo texto é o próprio Gita. A dialogia faz parte do Mahabharata, 
considerado o mais longo dos poemas, uma coletânea de narrativas 
que se constituiu numa epopeia sobra a Índia antiga, a terra onde os 
Bharatas viviam e reinavam. A obra, portanto, um épico religioso da 
civilização hindu, equivalente à Ilíada ou Odisseia dos gregos, tinha 
no Bhagavad Gita um clássico que, na era cristã, já era profundamente 
estudado pelos brâmanes, sacerdotes e eruditos das sociedades védico-
bramânicas. O seu teor fi losófi co e a representação de Krishna foram 
a base de um saber que terá nas atividades artísticas a expressão de tal 
conhecimento – como expressão de uma visão de mundo. De acordo 
com o fi lósofo e historiador cingalês Ananda Coomaraswamy (1877-
1947), o Mahabharata ainda é o mais popular de todos os livros sagrados 
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e o Bhagavad Gita, seu interlúdio, o evangelho nacional16 que teve em 
Krishna o mesmo foco que Jesus na cultura cristã. 

Dentro dessa perspectiva, dimensionada nas temporalidades 
e no espaço social, estes dois personagens, Jesus e Krishna, foram 
sinônimos de fé e salvação.17 O caráter mitológico e os aspectos 
históricos das representações corroboraram para a função religiosa 
dos dois Mestres espirituais, em Suas respectivas culturas, como 
doutrinamento cotidiano entre o civil e o sagrado. Essa probabilidade 
fundamentou-se teologicamente em três pilares histórico-filosóficos: 
fé, revelação e escritura.18 A fé enquanto experiência humana universal, 
a revelação sendo o encontro entre a fé e a transcendência – na 
experiência religiosa, e a escritura trazendo consigo o testemunho e a 
autoridade a lhe conferir, outrossim, o caráter de documento.

As representações do Bom Pastor na imaginária denominada 
“indo-portuguesa” ou “luso-oriental” em marfim, oriundas dos 
contextos da colonização, além de revelarem as dinâmicas do Império 
Português na Índia com todas as suas ações coloniais de comércio e 
conversão religiosa explícitas na própria produção iconográfica, com 
suas confluências técnicas e estéticas, constituíram também uma 
síntese da estratificação social e religiosa com os diversos grupos que as 
compunham, católicos e hindus. Cada um deles era constituído por suas 
subdivisões de classes e castas, que se relacionaram pelas sociabilidades 
naturalmente estabelecidas como propósito vital de convivência num 
espaço comum e como desafio permanente da imposição colonial de 
crenças e princípios. Se havia um conjunto de interesses no domínio 
político e econômico sobre a Índia portuguesa, houve também uma 
autoafirmação nos valores e ideais das duas vertentes culturais, além, é 
claro, da resistência das culturas locais, subalternizadas, em quadros de 
tensões sociais, peculiares aos contextos de opressão colonial.

A correspondência entre Jesus e Krishna na representação do 

16 COOMARASWAMY, Ananda K.; e NIVEDITA, Irmã. Mitos hindus e budis-
tas. São Paulo: Landy Editora, 2002, p. 119.
17 Na concepção hinduísta, esta assertiva é apresentada pelo historiador da 
arte Dipak Bhattacharyya, quando diz: “Lord Krisna, for instance, combines in him 
the dual role of  a hero and a lover”. Em: BHATTACHARYYA, Dipak C. Iconolo-
gy of  Composite Images. Panjab University, Chandigarh.Munshiram Manoharlal 
Publishers Pvt. Ltd. s/d.
18 HAIGHT, Roger. Jesus, símbolo de Deus. São Paulo: Paulinas, 2003.
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Bom Pastor é indiscutível, considerando os elementos simbólicos e, 
sobretudo, as conjunturas de interações e de religiosidades em que as 
representações em marfim foram criadas, frente às várias perspectivas 
hindus.19 Para Távora, esta correlação é simples:

A aposição de uma representação de Crixna, 
avatar humano de Vixnu, tem extraordinário 
interesse, pois permite constatar a identifica-
ção do Bom Pastor com esta divindade: ambos 
pertencem a Trindades, ambos encarnaram para 
salvação da Humanidade, ambos foram divinos 
pastores de gado.20

Enquanto memória e ancestralidade, práticas devocionais ou 
ressignificações, os códigos explícitos na iconografia “indo-portuguesa” 
referentes à soberania divina presente em Jesus ou Krishna não foram 
facilmente substituídos entre si, assim como ocorreu com os templos 
hindus, destruídos e sobrepostos pelas igrejas: conviveram no dualismo 
permanente, dentro de uma assimilação contínua. A presença do 
catolicismo na estrutura social milenar da Índia portuguesa implicou 
na sua coexistência com o complexo panteão religioso local. Dessa 
forma, os santos e “deuses” cristãos foram absorvidos e integrados no 
imaginário devocional popular. Conversões e heresias estiveram muito 
mais vinculadas às questões políticas que aos conceitos sociorreligiosos 
de trabalho e fé, para os artesãos do marfim ou para qualquer outro 
membro da ordem social indiana, onde as mestiçagens se tornaram 
parte deste processo histórico.

Sob os pés do Pastor: elementos devocionais e símbolos 
pastoris

Predominam nas imagens do Bom Pastor uma base ou 
peanha, parte inferior da escultura, rica em códigos, figuras e emblemas 

19 É importante ressaltar a ressonância do movimento vaishnava em toda a 
Índia, que naquele momento vivia os efeitos de uma reforma religiosa com o 
movimento Bhakti (amor devocional que elegia Krishna como o Supremo).
20 TÁVORA, Bernardo F. de T. Imaginária Luso-Oriental. Lisboa: Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda, 1983, p. 49.
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relacionados às tradições cristã ou hindu. Observa-se o Pastor sentado 
sobre um coração ou apoio de tronco no cume de uma montanha – que 
o leva a ser invocado como Menino Jesus do Monte. No nível do chão, 
uma gruta que indica os dois planos da existência, o mundo físico e o 
mundo espiritual, este acima, elevado, onde se vê o Menino. A ideia de 
uma montanha sagrada, além das referências vaishnavas ao Govardhana, 
aparece também nos mitos de Shiva como referência ao Monte Kailash, 
na cordilheira do Himalaya, norte da Índia, considerada a morada deste 
deus. Nas representações de Shiva Nataraja, o dançarino, ele se coloca 
sobre uma figura humana deitada, um anão, Tripura, um demônio como 
imagem do “ego”, abaixo do deus, cujo corpo em torções e flexões 
expressa a sua poderosa dança21, que se faz em cima do pequeno corpo 
aniquilado, símbolo do ego e da transgressão carnal. 

Na imaginária em marfim, Santa Maria Madalena, exemplo 
de conversão e arrependimento do “pecado da carne”, do “mundo” 
ou do “eu material”, é a figura esculpida sob os pés do Pastor, em 
contemplação ou dispersa em pensamentos. Algumas das imagens 
de marfim observadas na Coleção Souza Lima do Museu Histórico 
Nacional, do Rio de Janeiro, têm, no que seria a santa, a presença de 
um penitente, sempre dentro da gruta, que se esconde no monte, onde 
“vinca-se a influência dos cânones e regras da Contra-Reforma na 
escolha de grandes penitentes e arrependidos (Santa Maria Madalena, 
S. Jerônimo, S. Pedro, Santo Antão e S. Paulo, eremita)”.22 Serão 
encontradas as mesmas posições em qualquer das versões hindus 
(vaishnava ou shivaíta) ou na forma cristã: o protagonista sobre 
o antagonista que reconhece sua inferioridade, como alegoria das 
realidades humanas ante o divino. Xavier informou sobre os cultos de 
Shiva na Ilha de Chorão, Goa, onde o deus é cultuado como Rahul.23

Outros componentes do cenário do monte são os pequenos 
animais, embora quase sempre sejam elementos do campo ou ovelhas 
no pasto. Todos estes motivos, zoomórficos e botânicos, criaram 
uma representação que sintonizava o cotidiano dos aldeões, em seus 

21 Inúmeras são as lendas da dança de Shiva. A referência para este texto é 
Ananda Coomaraswamy e Irmã Nivedita, em: Mitos Hindus e Budistas, p. 292.
22 TÁVORA, Bernardo F. de T. Imaginária Luso-Oriental, p. XLIX.
23 TÁVORA, Bernardo F. de T. Imaginária Luso-Oriental, p. 291.
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vilarejos de economia rural, com códigos religiosos encontrados nos 
mitos, tornando a imagem do Bom Pastor uma ferramenta simbólica 
eficaz nas atividades da cristianização. Em todo caso, foi o Pastor 
Menino uma forte expressão da dualidade humana e divina.

A presença marata no espaço colonial português

Entre as culturas indianas que estiveram presentes na 
delimitação geográfica da Índia portuguesa, os Maratas participaram 
ativamente dos processos históricos de Goa. A língua marati lá esteve 
consolidada em seu estatuto social. Sua literatura religiosa esteve centrada 
no culto do deus Vitthala, também adorado como Vithoba, Panduranga, 
Pandharinath, Hari e Narayan, em práticas devocionais denominadas 
Varkari, que integravam o Movimento Bhakti, uma doutrina religiosa 
hindu com cerne nas tradições vishnuistas e rigoroso cumprimento 
de preceitos marcados por uma disciplina que normatizava desde os 
hábitos alimentares vegetarianos às peregrinações a locais sagrados. 

Vitthala tem suas origens no ancestral Kannada, uma figura 
heroica que teria habitado na região que corresponde ao sul do 
atual estado de Maharashtra, em fronteiras com as terras goesas. A 
veneração possuía uma forte identificação com antigas divindades 
pastoris, o que levou o culto de Vithala a uma associação e assimilação 
do culto ao deus Krishna, cuja representação em Krishna Gopala 
preservou suas origens pastoris favorecendo uma inter-religiosidade 
entre estes cultos e tornando a religiosidade Varkari uma manifestação 
vishnuíta, consolidada com uma literatura religiosa produzida por 
poetas e escritores como Jnanesvara (1275-1296), yogi e filósofo do 
século XIII que, em língua marati, escreveu sobre o pensamento e 
os cultos desta tradição. Além da incentivada austeridade e renúncia, 
os cânticos e repetições dos “nomes de deus” eram propostos como 
forma de adoração, o que levava o culto de Vithala a fundir-se com a 
transcendência completa em Brahman, o princípio criativo, a divindade 
primordial e absoluta da qual, em seus múltiplos aspectos e atributos, 
originavam todos os deuses e deusas. Destacou-se também o poeta 
religioso Tukaram (1608-1650), do século XVII, que pregou a doutrina 
e sua disseminação, promovendo a contemplação, o apelo ascético e 
o devocional. A doutrina Varkari assumiu uma função política que 
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estimulou a resistência marati contra os seus rivais muçulmanos, os 
mongóis. Nas confluências e convivências entre goeses e maratis, a 
religiosidade hindu já estava há muito sedimentada nas castas mais 
baixas daqueles territórios desde os séculos XII e XIII, período que 
corresponde a outro importante autor, o poeta Namdev (1270-1350), 
venerado como figura santa, bastante difundido além de Maharashtra, 
também no Punjab, ao noroeste do subcontinente. 

Com a tradução dos épicos e textos vernáculos como o 
Ramayana e o Bhagavad Gita, o pensamento religioso da literatura 
marati aproximou-se do sufismo, filosofia mística do Islã, constituindo 
uma entre as inúmeras interfaces de doutrinas e práticas religiosas no 
subcontinente indiano. É neste contexto que as divindades pastoris 
das culturas indianas absorveram, assim como também foram 
absorvidas, por princípios, conceitos e figuras equivalentes que foram 
levadas posteriormente pelo cristianismo, através da chegada dos 
portugueses à Índia, e pelas devoções católicas do projeto colonial, 
nas representações do Menino Jesus, o Bom Pastor, e nas dinâmicas da 
conversão e conquista das almas.

O Bom Pastor da Fundação Ema Klabin

Os estudos iconográficos das imagens do Bom Pastor, 
particularmente nas representações em marfim, revelam os seus 
simbolismos peculiares, que aglomeraram elementos estéticos e míticos 
das culturas em que a imagem foi produzida. No subcontinente indiano, 
foi vasta a produção destas imagens tão marcadas pelas religiosidades 
locais. Como objeto de múltiplas análises24, a imagem do Menino Jesus 
Bom Pastor foi referência em estudos sobre o Barroco no Brasil.

Realmente, da Índia vieram as inúmeras peque-
nas imagens de marfim, já no começo do século 
XVII, as quais representam o Menino Jesus nes-
ta mesma posição, sentado sobre um coração, 

24 OSWWALD, Maria Cristina T. G. O Bom Pastor na imaginária Indo-portuguesa 
em marfim. Dissertação de Mestrado em História da Arte pela Universidade do 
Porto, sob a orientação do Prof. Dr. Agostinho Araújo, 1996.
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absorvido nos seus pensamentos. É interessan-
te, que essas imagens são chamadas de Jesus, 
Bom Pastor.25

A historiadora Patrícia Souza de Faria destacou, na leitura do 
catolicismo sobre as imagens do Bom Pastor, ou delas desdobradas, 
um elemento que, para além dos códigos cristãos, ia ao encontro de 
movimentos artísticos como o Arcadismo e o Romantismo, que viriam 
a eclodir nos séculos XVIII e XIX. Esse elemento era a amorosidade 
como dimensão da experiência contemplativa. 

A noção de amor é muito presente nos marfins indo-
portugueses indicados, seja ao acentuarmos a mensagem expressa pelo 
Cântico dos Cânticos ou na própria ideia do infinito amor do Bom 
Pastor que busca e salva a alma perdida.26

No acervo da Fundação Cultural Ema Gordon Klabin27, 
em São Paulo, foram localizadas duas esculturas tipicamente “indo-
portuguesas”. Neste acervo, há 74 objetos de marfim, dentre os 292 
itens de origem asiática, além de inúmeros e valiosos conjuntos de bens 
artísticos. Os registros e as fontes documentais dos arquivos revelam 
os processos de circulação dos objetos, uma contribuição significativa 
para com o mapeamento e a identificação de um circuito do marfim no 
Brasil colonial, seus impactos e influências sobre a produção artesanal 
local, demonstrando o papel determinante das presas no patrimônio 
artístico da cultura material brasileira. Bastante semelhantes, embora 
distintas em níveis de conservação, possuem dimensões muito 

25 SILVA-NIGRA, Dom Clemente M. da. Os dois escultores Frei Agostinho da 
Piedade – Frei Agostinho de Jesus e o arquiteto Frei Macário de São João. Sal-
vador: Universidade Federal da Bahia, 1971, p. 34.
26 FARIA, Patrícia Souza de. A cultura barroca portuguesa e seus impactos sobre os 
espaços coloniais: política e religião na Índia portuguesa. Dissertação de Mestrado em 
História, sob a orientação do Prof. Dr. Antônio Edmilson Martins Rodrigues, 
UERJ – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro – 2004, p. 
131.
27 Ema Gordon Klabin (Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1907 - São Paulo, 27 
de janeiro de 1994), de família abastada, com negócios na indústria de celulo-
se, foi educada na Europa e tornou-se admiradora de artes plásticas, ópera e 
música, demonstrando desde cedo sua paixão pelas Artes e pelo colecionismo. 
Em suas viagens e cruzeiros com destino à Europa, à Ásia e aos Estados Uni-
dos, estabeleceu contatos com mecenas e artistas, adquiriu objetos artísticos, 
esculturas e pinturas, faianças, pratarias, tapetes e objetos de arte oriental. Por 
não ter constituído família, dedicou-se inteiramente, além da vida empresarial, 
à filantropia e à promoção de atividades culturais na cidade de São Paulo.
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próximas. Uma delas é descrita como procedente da Índia ou do Brasil, 
um marfim esculpido, policromado com vestígios de douramento, do 
século XVII, com proporções de 19,8cm x 5,9cm x 4,8cm [Figura 27]. 
Na peça, há quatro orifícios no fundo externo (encaixes) e, segundo 
a catalogação, configura-se como uma “Figura escultórica religiosa” 
conhecida sob os títulos “Pastor adormecido”, “Bom Jesus da Lapa”, 
“Pastor dormente”, “Menino Jesus dormente”, “Jesus Bom Pastor”, 
“Menino Jesus do Monte”, “O sonho de Jacob”, “Menino Deus da 
Montanha”. A outra escultura, também denominada “Bom Pastor”, 
tem a mesma procedência, registrada como um marfim esculpido, 
policromado e com douração residual, proveniente do século XVII, 
com as seguintes medidas: 16,2cm x 4,7cm x 4,6cm [Figura 28]. Na 
cabeça da imagem, notam-se trincas de ressecamento, com abrasão 
no nariz e escurecimento de toda a peça. Esta tem intervenções com 
cola e possui um pedestal de madeira fixado, pintado, e em formato 
octogonal (2,6cm x 9,5cm x 7x7). Nas duas esculturas, o Menino 
apoia a cabeça com a mão direita, tendo os olhos fechados, indicando 
repouso ou contemplação. Está vestido com uma túnica ajustada na 
cintura com um cordão em nó. Atravessa o seu tronco, da direita para a 
esquerda, uma bolsa, ou alforje. A mão esquerda segura e protege uma 
ovelha, sentada sobre a sua lateral. Com as pernas cruzadas, a direita 
sobre a esquerda, apoia-se sobre o topo de uma elevação, associada a 
uma montanha.

A estrutura que dá base para o corpo do Menino permite a 
ênfase na figura do Pastor. Os relevos das duas bases são similares, 
contendo, logo abaixo dos pés do Menino, uma fonte. Na imagem 
de melhor qualidade [Figura 27], a fonte tem um desenho facial, e 
da sua boca flui a água. Na outra peça [Figura 28], do relevo, menos 
evidente, vertem as águas que saciam duas ovelhas, em laterais opostas. 
Nos dois casos, no plano inferior, há três ovelhas entre palmas e 
elementos botânicos. Sob este plano, vê-se, já no nível do chão, um 
entalhe de profundidade a indicar a gruta, onde encontra-se a figura de 
Santa Maria Madalena estendida sobre o chão, com a cabeça apoiada 
pela mão direita, da mesma forma que o Menino. Ao seu lado há 
uma pequenina cruz. Também há um livro aberto à sua frente, para 
o qual a mão esquerda aponta. As pernas estão recolhidas, levemente 
flexionadas. Por fora do entalhe, nas laterais posteriores, visíveis 



276

INFLUÊNCIAS E CORRELAÇÕES DA CIRCULAÇÃO DE MARFIM NA ARTE COLONIAL BRASILEIRA

apenas pelos ângulos traseiros, encontram-se um felino sentado em 
cada lado da base, lembrando as imagens dos santos penitentes, cujas 
iconografi as recorrem a estes animais. Nas duas esculturas, o fundo da 
base é liso e reto e se funde com o tronco do Menino, onde vê-se a 
extensão de toda a presa. 

Figura 27: Bom Pastor, século 
XVII, marfi m (19,8cm x 5,9cm 
x 4,8cm) Fundação Ema Klabin 
– banco de imagens do autor.

Figura 28: Bom Pastor, século 
XVIII, marfi m (16,2cm x 4,7cm 
x 4,6cm) Fundação Ema Klabin 
– banco de imagens do autor.
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Enfim, assim como as esculturas do Bom Pastor da Fundação 
Ema Klabin, incontáveis imagens do Menino Jesus pastoril circularam 
abundantemente pelo Brasil colonial, marcado por atores sociais 
dos mais diversos espaços coloniais do Império. Um exemplo dessa 
produção ocorreu do Recolhimento dos Humildes28, no Recôncavo 
baiano, onde religiosas e internas produziram uma estatuária singular, 
artesanalmente sofisticada, composta por tecidos finos e bordados, 
brocados, rendas e pedrarias, caracterizada por influências inter-
religiosas e mestiçagens locais, um patrimônio do Barroco e da Arte 
colonial brasileira. As imagens, como o Menino Deus [Figura 29], eram 
veneradas sobretudo nas festas do período natalino e nas festividades 
marianas do Brasil. Compunham este cenário as novenas, as lapinhas, 
os folguedos, a tradição das Pastorinhas e os festejos com louvores, 
danças e cânticos populares que saudavam o Menino Deus. Em 
algumas famílias, organizava-se o enxoval do Menino, com pequenas 
camas, vestuário e sandálias para se trocar a criança divina, além das 
coroas e resplendores, pulseiras, amuletos, correntes e balangandãs, 
numa atmosfera devocional e lúdica. Muitas das imagens eram, depois 
de prontas, reservadas em cúpulas de cristal. A originalidade das 
composições resguardava conhecimentos de corporações de ofícios de 
marcenaria, ourivesaria, escultores e pintores, também revelava uma 

28 Situado em Santo Amaro da Purificação-BA, o Recolhimento dos Humil-
des foi o único no interior da Província da Bahia que abrigava senhoras reli-
giosas, viúvas, meninas órfãs, servas, escravas, pensionistas, filhas de senhores 
de engenho e meninas de destacadas famílias das redondezas e até de outros 
estados, que ficavam confinadas enquanto seus pais e maridos viajavam, ou 
como “forma de punição por atos indevidos”. Em 1817, D. João VI concedeu 
ao estabelecimento o direito de funcionar como escola para a educação do 
sexo feminino. O acervo do Recolhimento é formado por cerca de 500 pe-
ças, entre arcas, baús, joias, imagens e alfaias da capela, e trabalhos artesanais 
produzidos pelas reclusas, como as iconografias e os bordados com fios de 
ouro e pedras preciosas. Na igreja estão a coroa de Nossa Senhora, o nicho 
onde ela se encontra e o crucifixo trabalhados em ouro e prata. A coleção de 
imagens em madeira policromada apresenta a Nossa Senhora Divina Pastora, 
o Passos da Paixão e o Cristo (no qual as gotas de sangue que escorrem do 
corpo são incrustações de pedras de rubi. O Museu dispõe de peças do ato 
litúrgico (cálice e patena) em ouro e prata, uma coleção de prataria onde pode 
ser observada a predominância do estilo Dona Maria I (Rainha de Portugal), 
o carrilhão composto por sete sinos (contém a escala musical e ainda é ouvido 
diariamente na hora do Ângelus), pinturas, objetos de opalina, e ourivesaria. 
Todo o acervo foi organizado no museu que se originou da construção, em 
1793, de uma capelinha para louvar Nossa Senhora Recolhimento. (Informa-
ções de acordo com o portal do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
e Nacional (IPHAN), <http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/288>. 
Acessado em: 14 de setembro de 2017.
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tradição que carregava em si os refl exos da economia açucareira, dos 
engenhos e do protagonismo da Casa Grande. 

Figura 29: Menino Deus. ARAUJO, Emanoel (Org.); MARQUES, 
Lúcia. Meninos Deus – Os Meninos do Recolhimento dos Humildes e 
outros Meninos Deus. São Paulo: Museu AfroBrasil / Imprensa Ofi cial, 

[s.d.],[s.p.]. 

Para o artista, curador e pesquisador de Arte colonial brasileira 
Emanoel Araujo29, as imagens do Recolhimento dos Humildes 
são genuinamente brasileiras, baianas, pois diferem dos modelos 
portugueses e italianos, muito embora a tradição do culto ao Menino 
Deus no mundo português tenha uma origem mais antiga, localizada 
no norte de Portugal. Para Edjane Silva30, em sua pesquisa de mestrado, 

29 ARAUJO, Emanoel (Org.); MARQUES, Lúcia. Meninos Deus: Os Meninos 
do Recolhimento dos Humildes e outros Meninos Deus. São Paulo: Museu 
AfroBrasil / Imprensa Ofi cial, [s.d].
30 SILVA, Edjane C. Rodrigues. Da Infl uência da iconografi a indo-portuguesa 
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que teve como objeto a produção iconográfica do Recolhimento dos 
Humildes e suas análises de caráter formal, a estética singular desta 
iconografia, embora tenha influências do Bom Pastor em marfim, 
possui a sensibilidade feminina das religiosas, senhoras e moças 
internas do recolhimento, visível nos conjuntos iconográficos.

Em forma de conclusão, as religiosidades católicas adaptaram-
se às expressividades e às tradições locais, além das mestiçagens 
e do fervor das devoções populares. Na América portuguesa, os 
componentes pastoris da imagem do Bom Pastor encontraram na 
natividade das festividades natalinas a perpetuação do culto ao Menino 
Jesus, que se consolidou nas montagens e festejos dos presépios e de 
manifestações folclóricas, como as pastorinhas. Este Deus Menino, 
preenchido de um culturalismo plural, tornou-se uma síntese do 
imaginário português em seus processos de recriações e ressignificações, 
assim como perpetuou consigo outras divindades, outras experiências 
de memória, de ancestralidades. Claro está que foi o comércio 
ultramarino que fundamentou as aproximações e as trocas nos espaços 
lusófonos. Todavia, é o marfim colonial, patrimônio e testemunho das 
práticas artísticas e comerciais de povos milenares em África e no sul 
da Ásia, que melhor expressa algumas dessas aproximações e trocas 
ocorridas nos espaços lusófono. Se a perspectiva econômica pode 
ser o ponto de partida para o entendimento das dinâmicas sociais, a 
Cultura aprofunda, esclarece e responde sobre os complexos processos 
históricos que permitem compreender as experiências humanas 
em suas especificidades. A imaginária goesa em marfim apresenta 
um terreno inesgotável para relevantes estudos, em quaisquer das 
perspectivas escolhidas, sobretudo nos diálogos dos múltiplos campos 
da História, das Ciências Sociais e da Arte, confrontadas com uma 
contemporaneidade que vê nas imagens o grande canal de comunicação 
e discurso, de perpetuação da memória e da identidade.

na representação do Menino Jesus do Monte. Salvador: 18º Encontro da As-
sociação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas. Transversalidades nas Artes 
Visuais – 21 a 26/09/2009. Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais 
da Escola de Belas Artes/UFBA, com pesquisa intitulada “Menino Jesus do 
Monte – Arte e Religiosidade na Cidade de Santo Amaro da Purificação no 
século XIX”, sob a orientação do Prof. Dr. Luiz Alberto R. Freire.
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Capítulo 10
A fotografi a digital como ferramenta de estudo 
dos marfi ns nos acervos de Minas Gerais e sua 

inclusão em banco de dados1

Alexandre Cruz Leão (UFMG);
Luiz Antônio Cruz Souza (UFMG);
Alexandre Oliveira Costa (UFMG);

Danielle Luce Cardoso (UFMG);
Eduardo Augusto da Silva Leite (UFMG) 

Na atualidade, com a evolução da tecnologia digital, 
dispositivos cada vez mais sofi sticados são responsáveis pela gigantesca 
geração de imagens. Apesar das diferenças em qualidade, processos e 
aparelhos, uma coisa eles têm em comum: não traduzem a realidade 
exatamente como ela se apresenta. A maioria dos equipamentos 
fotográfi cos gera imagens com maior contraste e saturação, uma vez 
que estas características agradam mais ao ser humano. Assim, esta 
pesquisa tem por objetivo gerar imagens dos marfi ns que constituem 
os acervos de Minas Gerais como eles são de fato, respeitando suas 
cores e características construtivas. Mas como diferenciar, no meio 
desta profusão de imagens, a que mais se adequa à pesquisa científi ca, 
reproduzindo o mais fi elmente possível o objeto fotografado? 

Esta questão gerencia a organização da captura fotográfi ca 
dos objetos levantados na pesquisa O acervo em marfi m luso-afro-oriental 
no Brasil: pesquisa introdutória nos acervos de MG, apoiado pela FAPEMIG. 
Considerando a diversidade dos acervos visitados e a demanda 
gerenciada pela pesquisa, a fotografi a científi ca procura registrar a 
totalidade do objeto; as tipologias de corte e de confecção; as cores e 
tons; as marcas de ferramentas e as Linhas de Schreger. Frente a isso, para 
atingirmos o nosso objetivo são necessários procedimentos passíveis 

1 Este trabalho é fi nanciado pela FAPEMIG, projeto de pesquisa Acervos 
de Marfi m em Minas Gerais, e cofi nanciado pelos Fundos Nacionais através 
da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnologia, em Portugal, no âmbito 
do projeto Marfi ns Africanos no Mundo Atlântico: uma reavaliação dos marfi ns luso-
-africanos, PTDC/EPHPAT/1810/2014.
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de reprodução sistemática, ou seja, protocolos confiáveis na geração 
de imagens, tratamento e posterior inserção em um banco de dados, 
alimentado continuamente com as informações produzidas em campo, 
também passível de ser compartilhado entre os diversos pesquisadores. 
Expor a base de dados através de uma interface Web de acesso restrito 
é a forma escolhida para disponibilizá-la aos pesquisadores do projeto, 
pois permite a troca de informações e sua sistematização conforme 
demandado pelo andamento da pesquisa. Este capítulo almeja uma 
breve exposição de alguns destes protocolos, principalmente no que 
concerne à Documentação Científica por Imagem e o Gerenciamento 
da Informação no âmbito do projeto.

O marfim

Antes de adentrarmos questões específicas acerca de 
Documentação Científica por Imagem dos objetos em marfim, tornam-
se necessários alguns esclarecimentos a respeito das características 
materiais dessa tipologia de objeto e uma contextualização no que 
tange aos acervos em pesquisa no âmbito do Projeto ora em questão.

Quando falamos em marfim, a primeira coisa que nos ocorre 
é referente às presas de elefante e/ou mamute (animal já extinto) 
muito utilizadas no passado e até recentemente para a confecção 
de uma vasta gama de objetos que podem ser divididos em várias 
categorias: de uso cotidiano, tais como colheres, espátulas, saleiros; de 
uso pessoal, pentes, adornos, leques; objetos de culto e decorativos, 
imaginária religiosa, estatuetas diversas; instrumentos musicais, teclas 
de piano, olifantes (espécie de buzina ou trompa de origem africana); 
ainda, bolas de bilhar e peças de jogo de xadrez entre outros. Porém, 
o marfim não se resume a presas de elefante ou mamute. Também 
são considerados marfins: dentes de hipopótamo, de morsa, de javali, 
de narval (espécie de baleia que vive no Ártico, com um canino 
protuberante que se assemelha a um unicórnio), além da protuberância 
óssea da crista do casuar ou calau, ave de grande porte extremamente 
agressiva originária da Oceania.  Acrescenta-se a isso o fato de que 
muitos objetos em marfim e osso encontrados nos diversos acervos 
e/ou coleções são de origem arqueológica, de sítios tanto em terra 
quanto alagados, com as características e problemáticas inerentes a 
essas condições de achados.
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Considerando tão somente as presas de elefante, temos 
duas origens possíveis: elefante africano e elefante asiático, além do 
mamute, bastante similares em suas características físico-químicas 
e, portanto, de difícil diferenciação. Alguns autores2, preocupados 
com questões relativas ao tráfico de presas e também de marfim 
trabalhado (quando ainda é mais difícil a diferenciação), propõem 
alguns estudos para caracterizar o marfim de elefante usando técnicas 
morfométricas e analíticas. Nesse aspecto, a presa do marfim africano 
é a mais valorizada devido ao seu grande tamanho e qualidade, 
podendo alcançar até 3 metros de comprimento, sendo considerado 
um material extremamente nobre.

Características gerais dos marfins de elefante 

Partindo disso, a definição “material de marfim” seria: 
substância óssea que constitui o dente de elefantes e outros 
animais, alguns já citados, hipopótamos, javalis e outros. É formado 
essencialmente por dentina,

[...] substância mineral, compacta e densa de co-
loração branca ou amarelada. É composta por 
células vivas que migram da cavidade pulpar, 
constituindo longas fibras proteicas de colágeno 
e criando estruturas ocas entre si, que permitem 
a hidratação do dente. Quando observada ao 
microscópio possui uma textura granular [...].3

Considerando ambos os materiais, osso e marfim, temos que 
sua composição consiste numa mistura entre um mineral inorgânico 
(apatita) e uma matriz orgânica (colágeno). A parte inorgânica (± 

2 R.R. Singh et al. / Forensic Science International 162 (2006) 144 -151, p. 
144. Disponível em: <https://www.researchgate.net/publication/6896011_
Using_morphometric_and_analytical_techniques_to_characterize_elephant_
ivory>, acesso em 03/06/2017.
3 THORNTON, 1981: p. 174-175. Apud GONÇALVES, Joana Sofia Quares-
ma Figueiredo. Conservação e restauro de uma Trompa em marfim: metodologia de 
tratamento de um material de origem animal e participação no tratamento de 
conservação e restauro de um presépio com Maquineta e Trempe. Instituto 
Politécnico de Tomar. 2013. Dissertação de Mestrado, p. 25. Disponível em: 
<http://comum.rcaap.pt/handle/10400.26/5881>, acesso em 03/06/2017. 
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55-65% em peso) compreende a mineral hidroxiapatita, uma forma 
de fosfato de cálcio com a fórmula geral Ca10 (PO4) 6 (OH) 2.4 A 
parte orgânica é composta principalmente por colágeno e pequenas 
quantidades de lipídios, correspondendo a cerca de 25-35% do 
peso e posicionando-se dentro da matriz inorgânica. Ambos os 
constituintes, inorgânicos e orgânicos, também podem apresentar 
água em sua composição, cerca de 5 a 10% em peso. 

Visualmente, marfim e osso são muito parecidos, porém, 
diferem nas estruturas micro e macro. Questões pertinentes aos 
aspectos microscópicos do marfim fogem ao propósito desse artigo, 
apesar de grande importância quanto à vulnerabilidade desse tipo de 
material à degradação e seu comportamento em relação às condições 
ambientais de guarda e exposição. Desse modo, vamos nos ater às 
características macroscópicas, visuais, morfológicas e cromáticas 
dentre outras nos objetos, artefatos e obras de marfim que compõem 
os vários acervos ora em estudo.

Em relação a isso, uma característica que se sobressai 
diz respeito às formas de diferenciação do marfim (de elefante ou 
mamute) em relação aos seus aspectos visuais.

Na seção transversal, a superfície da presa do marfim de 
elefante exibe um padrão único de linhas de intersecção que formam 
pequenas áreas em forma de diamante visíveis a olho nu. Essas linhas 
de intersecção em forma de cruz, ou axadrezadas, são chamadas de 
Linhas de Schreger e são uma forma de diferenciação de marfins de 
elefantes (e também mamutes, já extintos, porém ainda se descobrem 
presas dos mesmos, além de objetos confeccionados) de outros tipos 
de marfim, provenientes de outros animais. As Linhas de Schreger, 
comumente referidas como anéis de crescimento, são de grande 
importância na diferenciação de marfins de elefante e de mamute. 
Os ângulos das intersecções variam de menor que 90º-100º (agudos) 
no marfim de mamute e maior que 100º-115º (obtusos) no marfim 
de elefante africano/asiático. Exemplos das Linhas de Schreger nas 
imagens abaixo.

4 <https://www.academia.edu/31295107/Archaeological_worked_bone_
and_ivory_A_guide_to_best_practice_in_preservation_research_and_
curation>,  acesso em 03/06/2017.
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Figura 30 - Cristo-MD 555, evidenciando as Linhas de Schreger no 
detalhe. Museu do Diamante. Fotos: Alexandre Costa e Danielle Luce. 

  

Quanto à morfologia, os dentes dos vários animais são 
constituídos de cemento, dentina e esmalte, sendo que nos elefantes 
o esmalte, quando presente, encontra-se apenas na extremidade final 
da presa, que é revestida por um cemento modificado, denominado 
casca.5 Originalmente, a presa contém no centro a cavidade pulpar 
onde se concentram os nervos e tecidos moles, matéria viva, portanto; 
estrutura que fica oca ao se extrair a presa. O crescimento do dente se 
dá de modo anisotrópico, nos dois sentidos, comprimento e largura, 
sendo a ponta a parte mais antiga e a base mais grossa, perto da maxila. 
Dessa forma, o seu comportamento frente às condições ambientais 
aproxima-se muito da madeira, sendo o marfim um material altamente 
higroscópico, sujeito a trincas, rachaduras e descamação quando 
sujeito a grandes variações de umidade relativa e temperatura. A presa 
de marfim pode ser dividida em duas partes: uma oca, até cerca de 
um terço do comprimento no final da cavidade pulpar e outra mais 
densa, compacta, onde essa cavidade se torna um estreito canal. De 

5 GONÇALVES, Joana Sofia Quaresma Figueiredo. Conservação e restauro de 
uma Trompa em marfim, p. 26. 
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fato, nos acervos visitados temos exemplos de obras de imaginária 
confeccionadas em diferentes partes da presa. Algumas são totalmente 
maciças e outras apresentam vestígios da parte oca da presa, quando 
não totalmente ocadas. Além disso, em muitas delas o artista aproveitou 
a curvatura natural da presa na fatura da obra. Em relação à cor, o 
marfim bruto apresenta uma tonalidade de cor creme, podendo ser 
mais escuro até um castanho claro, em se tratando de um exemplar 
mais antigo ou envelhecido.

Acervos em Marfim de Minas Gerais 

A partir do século XVI, com as Grandes navegações, os 
Descobrimentos e a Expansão Portuguesa no Mundo Atlântico 
(América do Sul e África Ocidental) além do Oriente (África Oriental, 
Índia, China e Japão), estando as rotas consolidadas, iniciou-se um 
intenso comércio, tráfego de pessoas, mercadorias e especiarias. O 
marfim, amplamente trabalhado em suas regiões de origem, material 
nobre por excelência, tornou-se valiosa moeda de troca no crescente 
intercâmbio entre os europeus e os povos nativos dessas regiões. Além 
disso, o empenho português em difundir a fé cristã como forma de 
conquista e colonização acarretou uma hibridização entre as diversas 
culturas, locais e europeias, no decorrer do tempo. Desse modo, houve 
uma imensa fatura de obras em imaginária cristã de marfim, além das 
tipologias já existentes, pelos artistas e artesãos locais como também 
de artistas europeus, tanto na Europa quanto na África, Índia (Goa) e 
China (Macau), citando tão somente o mundo português. Também no 
Brasil Colônia chegaram muitas dessas obras, como também existem 
relatos de cargas de marfim bruto em navios que aqui aportaram, 
sendo que as pesquisas ainda não revelaram a presença de oficinas 
especializadas no fabrico de objetos em marfim.

O certo é que existe, no Brasil, um grande número de obras 
de imaginária dentre vários outros objetos fabricados em marfim 
constituindo coleções nos acervos de diversas instituições públicas, 
privadas, religiosas e também de coleções particulares. No estado de 
Minas Gerais, dada a formação no período colonial, de exploração do 
ouro e diamantes, sua história de fé e religiosidade não poderia ser 
diferente. Investigar, catalogar e documentar essas coleções em marfim 
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é o escopo do Projeto O acervo em marfim luso-afro-oriental no Brasil: 
pesquisa introdutória nos acervos de Minas Gerais, apoiado pela FAPEMIG 
(Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais). O projeto se justifica 
na medida em que essas coleções foram muito pouco pesquisadas, os 
inventários e catálogos são precários e imprecisos, além de que se abre 
um importante campo de estudo em termos de documentação como 
forma de preservação, História da Arte Técnica e resgate de um valioso 
e importante patrimônio em termos de conhecimento e identificação.

Pesquisas iniciais, realizadas pelas pesquisadoras Yacy-Ara 
Froner e Thais Venuto nos arquivos do IPHAN (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional), em museus públicos e privados, além 
de instituições eclesiásticas, apontaram a existência de 226 objetos de 
marfim em instituições museológicas e 65 em instituições eclesiásticas, 
em 28 localidades mineiras, num eixo geográfico estabelecido ao longo 
da Estrada Real, rota de colonização de Minas Gerais (partindo do 
litoral do Rio de Janeiro até o interior de Minas Gerais) formada pela 
exploração de metais e pedras preciosas nos séculos XVII e XVIII, 
mais exatamente: levantamento no Guia dos Museus Brasileiros de 2006, 
na Rede Nacional de Identificação de Museus (ReNIM) de 2017 
do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram/MinC) e no Inventário 
de Proteção ao Acervo Cultural de Minas Gerais – IPAC/MG (163 
localidades da Estrada Real, mais 3 cidades; 72 instituições em 37 
cidades, foram encontrados 226 objetos de marfim em 23 instituições 
de 13 localidades); levantamento de dados nos acervos eclesiásticos – 
Inventário Nacional de Bens Móveis e Integrados (INBMI) implantado 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, com apoio 
da Fundação Vitae/1997-2007 (122 igrejas e capelas em 46 localidades; 
foram encontrados 65 objetos de marfim em 37 igrejas e capelas).6

Até o presente momento, no âmbito do projeto, foram 
fotografados 48 objetos de 9 instituições de 7 localidades, a saber: 
Belo Horizonte, Sabará, Ouro Preto, Mariana, São João del-Rei, 
Tiradentes, Diamantina e Serro. Esses objetos são extremamente 
variados em termos de tamanho, tipologia iconográfica, tipo de 

6 FRONER, Yacy-Ara. Pistas sobre o trânsito de objetos de marfim no Brasil 
colonial: contaminações estéticas e tecnologia de construção. Colóquio marfim 
Africano: comércio e objetos – Sécs. XV a XVIII. Universidade de Lisboa, 15-16 
de março 2017.



288

A FOTOGRAFIA DIGITAL COMO FERRAMENTA DE ESTUDO DOS MARFINS NOS ACERVOS DE MINAS GERAIS 

objeto, cor, presença ou não de policromia, estado de conservação 
entre outros. Muito importante também é fazer a documentação das 
Linhas de Schreger, as marcas de ferramenta na sua fatura material 
com detalhes específicos, semelhanças e diferenças entre um objeto 
e outro, a tecnologia construtiva e soluções técnicas, encaixes. Além 
disso, é importante frisar que as condições de realização das fotografias 
in loco às vezes são extremamente difíceis, longe das ideais, em termos 
de espaço, trepidações ou influências externas, bem como o próprio 
objeto pode apresentar excesso de brilho ou reflexos indesejados. Tudo 
isso deve ser levado em conta na hora de montar o setup fotográfico e 
realizar a captura das imagens digitais.

Fotografia Digital

A fotografia digital de bens culturais utilizando luz visível 
com gerenciamento de cores7 é uma das técnicas existentes dentro 
da Documentação Científica por Imagem de Bens Culturais e pode 
colaborar no registro e/ou diagnóstico8 de objetos histórico-artísticos. 
Dentro das técnicas fotográficas realizadas com luz visível estão a 
fotografia da obra inteira (frente e verso, no caso de bidimensionais) 
e os quatro lados (frente, verso, lado direito e lado esquerdo, no caso 
de tridimensionais), luz rasante, macrofotografias e luz transmitida. 
As técnicas de luz visível são utilizadas para que se tenha o registro 
da obra o mais próximo possível do objeto real, em se tratando de 
consistência cromática e forma do objeto. São também utilizadas para 
obter imagens de detalhes como, por exemplo, as linhas de Schreger e, 
da mesma forma, para que se tenha a noção do estado de conservação 
da obra ou possíveis áreas de intervenções anteriores.

O primeiro passo para o bom registro fotográfico da obra 
de arte é conhecer o objeto a ser fotografado e quais as exigências 
esse objeto demanda dentro da documentação científica por imagem. 
Tendo um local adequado para se fazer os registros fotográficos, 
equipamentos necessários e o conhecimento básico das técnicas 

7 LEÃO, Alexandre Cruz. Gerenciamento de cores para imagens digitais. Belo Hori-
zonte, Brasil: [s.n.], 2005.
8 BRANDI, Cesare. Teoria da restauração. 2ª ed. Sã Paulo, Brasil: Ateliê Edito-
rial, 2004. 246 p.
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utilizadas, padronizam-se as imagens, o que possibilita aos profissionais 
utilizarem as mesmas posteriormente para diversos propósitos.

Metodologia: imagens fotográficas digitais

O objetivo de se colocar em prática essa metodologia é 
constituir protocolos confiáveis na geração de imagens fotográficas 
digitais passíveis de reprodução enquanto procedimentos técnicos, 
visando a maior fidelidade possível quanto ao objeto original.

Os equipamentos utilizados foram: 
- Uma câmera digital DSRL;
- Um tripé para câmera;
- Duas fontes de luz contínua de boa qualidade, IRC – Índice 

de Reprodução de Cor – de no mínimo 90% e temperatura de cor 
entre 5000K e 5500K;

- Dois tripés para fontes de luz;
- Cartelas de referência cromática: Colorchekcer de 24 amostras 

e/ou cartela de cinzas QPCard 101 de 3 amostras de cinzas;
- Folhas de papel Colorplus cinza;
- Um filtro polarizador;
- Escala dimensional;
- Uma tenda difusora desmontável;
- Software de edição de imagens;
- Computador com monitor calibrado;
- HD Externo (para cópias de segurança).

Montagem do Set Up e Captura das Imagens

Deve-se ajustar as duas fontes de luz de modo que fiquem 
posicionadas nas laterais da obra, uma de cada lado, geralmente 
formando um ângulo, inicialmente, de 45° em relação à obra. Essa 
angulação colabora na distribuição da iluminação no objeto e pode 
evitar que brilhos especulares resultantes de materiais utilizados pelo 
artista reflitam e sejam registrados pela câmera, dificultando, assim, a 
leitura da imagem final. Isso também permite que a obra seja iluminada 
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uniformemente por inteiro. Essas fontes podem estar a uma distância 
menor em relação ao objeto a ser fotografado, mas também podem 
estar a uma distância maior, se o objeto possuir pequenas dimensões 
ou em caso de fotografia de detalhe, levando-se em conta o plano de 
paralelismo da câmera em relação ao objeto.

Figura 31: Set up montado. Foto: Alexandre Costa. 

Após o posicionamento das fontes de luz, as mesmas são 
ligadas por 5 minutos antes do início das fotografias, com o objetivo 
de estabilização da intensidade e equilíbrio de cor, por se tratar de 
lâmpada fluorescente. 

A câmera deve ser posicionada no tripé a uma altura em que o 
centro da objetiva focalize o centro da obra, lembrando que a distância 
focal deve ser maior que 50 mm (preferencialmente entre 60 mm e 100 
mm) para o formato 35 mm. O ajuste da distância focal entre 60 mm e 
100 mm evita distorções nas bordas da imagem do objeto fotografado. 

Ajusta-se a distância entre a câmera e o objeto, de modo que 
esteja completamente enquadrado, deixando apenas uma pequena 
borda entre o objeto e o enquadramento da fotografia.

Após a montagem e posicionamento dos equipamentos, 
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são geradas duas imagens do objeto; uma imagem com a cartela de 
referência cromática e/ou cartela de cinzas e outra imagem sem a 
cartela.

O uso das cartelas de referência cromática é de fundamental 
importância para se obter bons resultados durante o tratamento das 
imagens. Sem as cartelas, não é possível realizar os ajustes necessários 
para que a imagem no arquivo digital seja o mais semelhante possível 
ao objeto em si. Normalmente, os dispositivos de captura digital de 
imagem, desde a câmera fotográfica mais sofisticada e com grandes 
recursos até o telefone celular mais simples, geram imagens dotadas 
de grande contraste e saturação, com o objetivo de agradar ao olhar 
humano, e o uso das cartelas de referência cromática visa justamente 
corrigir, parcialmente, essa distorção.

As cartelas de referência cromática ou cartela de cinzas devem 
ser posicionadas em frente à obra, o mais próximo possível do objeto, 
se possível, sem tocar na obra, bem centralizada e paralelamente à 
câmera.

            

Figura 33 - Imagem sem cartela 
de referência. Foto: Alexandre 

Costa e Danielle Luce.

Figura 32 - Imagem com cartela 
de referência. Foto: Alexandre 

Costa e Danielle Luce.
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Tratamento das imagens 

O tratamento de imagens digitais visa a melhoria da imagem 
gerada por meio do ajuste de cores e/ou realce de algum detalhe de 
interesse, facilitando assim a interpretação e visualização da imagem.  
É muito importante que o monitor esteja calibrado em termo de cores. 
Isso dará resultados visuais mais confiáveis. Para esse efeito, deve ser 
gerado perfil de cores para o monitor, procedimento esse realizado por 
meio de equipamento colorimétrico (colorímetro) e software específico.

Balanço de Branco e Exposição 

Esta etapa visa corrigir a temperatura de cor escolhida na 
configuração da câmera de acordo com a temperatura de cor das fontes 
de luz utilizadas para iluminar a obra, e também corrigir a quantidade 
de luz registrada pela câmera (fotometria). Estes ajustes são feitos 
numericamente por meio do uso da cartela de referência cromática.

Figura 34 - Ajustes numéricos feitos por meio da cartela de cor. 



293

ALEXANDRE CRUZ LEÃO 
LUIZ ANTÔNIO CRUZ SOUZA

Melhoria da nitidez pelo uso de ferramenta computacional

Durante a captura e o tratamento, a imagem digital perde um 
pouco da sua nitidez. O uso de filtros de processamento de imagens 
digitais para a recuperação da nitidez é largamente utilizado, objetivando 
a melhoria da nitidez, o que certamente resultará em melhorias na 
imagem. Porém, o uso de qualquer desses recursos deve ser realizado 
de maneira bem sutil, caso contrário a imagem se torna demasiado 
artificial, manipulada. A nitidez é aplicada para ressaltar alguns detalhes 
da obra, como alguns contornos e relevos. 

Gravação do arquivo de imagem 

A etapa de finalização do tratamento e gravação da imagem 
é de fundamental importância, pois é aqui que se decide o formato 
final do arquivo e o tamanho da imagem. Antes dessa etapa, deve-se 
certificar que possui uma cópia do arquivo original. 

Salvando a imagem

Para se salvar a imagem editada é necessário renomear essa 
imagem, preservando assim a fotografia original do objeto. O nome 
do arquivo a ser salvo (gravado) deve conter referências ao objeto ou 
ao artista, o tipo de fotografia realizada e a data em que foi realizada 
a fotografia, separando os nomes com traço ou underline. As imagens 
devem ser salvas em formato TIFF, sem compressão. Nunca se 
deve utilizar pontos, pois os sistemas podem entender pontos como 
extensões, como, por exemplo, “.exe” ou “.tif ”.

Backup das imagens: passo importantíssimo

O backup consiste em fazer cópias de segurança dos arquivos que 
deverão ser guardadas em diferentes dispositivos de armazenamento. 
Se, por alguma razão, os arquivos originais se perderem, haverá uma 
cópia de segurança em outro dispositivo que poderá restaurar os 
dados perdidos. Recomenda-se o uso de um disco rígido externo (HD 
Externo) para o backup das imagens por ser o dispositivo mais seguro 
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para armazenamento. CDs e DVDs também são recomendados. Pen 
drives não são recomendáveis por serem mídias muito frágeis, podendo 
facilmente haver perda dos dados contidos neles.

O antes e depois do tratamento

Base de dados

Apesar de o HD Externo também fornecer uma forma segura 
e estruturada de armazenar os dados, carece de meios que favorecem 
o compartilhamento de resultados através de vários pesquisadores em 
tempo real. Alguns pesquisadores podem estar dispersos em inúmeras 
localidades e em necessidade de acompanhar ou contribuir com a 
coleta de informações.

Como a Web9 é uma rede abrangente e descentralizada ao redor 
do mundo, podendo ser acessada pelos mais diferentes dispositivos 

9 < http://www.oreilly.co /pub/a/web2/archive/what-is-web-20.html>

Figura 35 - Imagem sem cartela 
de referência. Foto: Alexandre 

Costa e Danielle Luce.

Figura 36 - Imagem sem cartela 
de referência. Foto: Alexandre 

Costa e Danielle Luce.
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(como computadores, tablets e smartphones), pode ser vantajoso 
desenvolver um serviço Web de banco de dados. Tais serviços são 
aplicativos que podem ser utilizados através de navegadores de internet 
(como Mozilla Firefox e Google Chrome), os quais leem os dados contidos 
em um computador dedicado (Servidor Web) na instituição de pesquisa 
ou na nuvem.10

Uma vez que o banco de dados da instituição de pesquisa está 
acessível pela internet, é possível que haja o compartilhamento das 
pesquisas com todos os envolvidos devidamente autorizados a acessar 
o serviço. Imagens, vídeos, documentos e metadados sobre os objetos 
analisados podem ser compartilhados.

Quanto à fotografia, caso a imagem original tenha sido enviada 
(geralmente em formato TIFF), todos os metadados registrados 
no arquivo de imagem pelos equipamentos de captura poderão 
ser recuperados, e a imagem original pode ser exportada em outros 
formatos de imagem: tanto exibição para a Web quanto para impressão.

Poderão ser associados à fotografia: resultados de análises 
físico-químicas que observam a composição do material em marfim, 
documentação histórica e descrição estilística da obra realizada por 
diferentes profissionais. A interface é construída de forma a poder 
conectar todas essas informações à fotografia, possibilitando, em apenas 
uma página de internet, acesso a todas as informações levantadas sobre 
a obra de arte.

Após o fechamento do projeto de pesquisa, ainda há a vantagem 
de se compartilhar parte dos resultados em páginas públicas da internet 
apenas para leitura, servindo como uma exposição permanente e de 
fácil acesso dos trabalhos realizados para as pessoas em geral que estão 
interessadas em conhecer os trabalhos da instituição.

10 Nuvem – Computação em Nuvem ou Cloud Computing, são computadores 
virtuais dedicados a fornecer serviços computacionais através da web, que 
podem ser operados como se fossem computadores físicos convencionais. 
Disponível em <https://www.infoworld.com/article/2683784/cloud-com-
puting/what-is-cloud-computing.html>, acesso em 30/03/2017.
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Considerações finais

Obter um padrão de geração de imagens, escolha de 
equipamentos adequados, tratamento das imagens geradas, tudo 
para que se possa obter uma imagem mais próxima do objeto real se 
tornaram grandes desafios, uma vez que essas imagens servirão para 
os profissionais como fonte visual de análise da obra, do estado de 
conservação, das técnicas usadas pelo artista, de possíveis intervenções, 
dentre outros. Transpor as imagens do objeto fotografado de forma 
fidedigna, o mais próximo possível do objeto original, é o que torna 
as técnicas dentro da documentação científica por imagem de grande 
importância para a preservação dos objetos fotografados, permitindo 
o uso destas por diversos profissionais.

Os resultados deste trabalho mostraram que é possível se 
colocar em prática o rigor técnico no qual a documentação científica 
por imagem exige. O uso dessa metodologia possibilitou a geração 
de imagens com consistência cromática, utilizando procedimentos 
técnicos passíveis de reprodução. As imagens resultantes indicam 
maior fidelidade em relação ao objeto original; a imagem final pode ser 
inserida com segurança num banco de dados e servir de referência a 
pesquisas e/ou publicações.

Além disso, o fato de se ter uma imagem fidedigna do objeto 
em estudo, inclusive de detalhes em fotografia macro, disponibilizada 
num banco de dados acessível via Web, considerando que esse projeto 
se vincula a um projeto internacional, no caso dos acervos em marfim, 
possibilita aos diversos pesquisadores acesso às obras e/ou objetos 
sem a necessidade de deslocamentos para observá-los nos seus locais 
de origem, além de evitar a excessiva manipulação, pois tratam-se de 
bens culturais de grande valor histórico e artístico.

Ao final, o conhecimento adquirido no âmbito do projeto 
Acervos em marfim afro-luso-orientais no Brasil: pesquisa introdutória nos acervos 
de Minas Gerais, ainda em andamento, é de grande relevância para a 
preservação do patrimônio cultural, resgate da memória histórica 
desses objetos, seja em nível acadêmico e científico, seja relativo às 
comunidades responsáveis pela guarda desse patrimônio, em termos de 
valorização de seus próprios bens culturais e senso de pertencimento, 
numa expressão de cidadania. Outro fato, é que estabelecidas as 
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bases da Documentação Científica por Imagem desse tipo de objeto, 
podem ser sistematizados protocolos de captura e tratamento digital 
de imagens com rigor e análise científica, passíveis de reprodução por 
qualquer profissional que trabalhe nesse campo de estudo da imagem.

Em que pesem as longas distâncias percorridas e a percorrer 
ao longo da Estrada Real, com as dificuldades inerentes quanto ao 
tempo disponível, acesso às coleções e circunstâncias para se realizarem 
boas fotografias, é de suma importância realizar a bom termo esse 
projeto, em que os maiores beneficiários serão as comunidades locais 
e o próprio estado de Minas Gerais no que tange à identificação, 
catalogação e inventário desse precioso acervo em marfim em que a 
documentação representa importante ferramenta para a preservação e 
avanço do conhecimento.
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rio Gâmbia, 1580-1630”, em Vanicleia Silva Santos (Org.), O marfim no 
mundo moderno: comércio, circulação, fé e status social (Prismas / Ku Si 
Mon Editora, 2017).



301

AUTORES

ISIS DE MELO MOLINARI ANTUNES

Professora na Faculdade de Artes Visuais na Universidade 
Federal do Pará (UFPA). Doutoranda do Programa de Pós-Graduação 
em Artes da EBA-UFMG, linha de pesquisa em Preservação do 
Patrimônio Cultural, sob orientação da Prof.ª Dr.ª Maria Regina Emery 
Quites e coorientação da Prof.ª Dr.ª Yacy-Ara Froner Gonçalves. 
Mestrado em Artes, pela UFPA, em 2011. Investigadora do projeto 
African Ivories Atlantic World: a reassessment of  Luso-African ivories (PTDC/
EPHPAT/1810/2014), cofinanciado através da FCT e do CEA-
UFMG.

JORGE LÚZIO

Professor do Centro Universitário Assunção e realiza estágio 
pós-doutoral na Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP). 
Doutor em História Social pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), com pós-graduação em Arte e Cultura Barroca na 
UFOP. Atua no Laboratório de Interlocuções com a Ásia (LIA-FFLCH 
USP, CNPq), no Laboratório de Estudos Orientais e Asiáticos (LEOA 
UNIFESP, CNPq) e no Museu de Arte Sacra de São Paulo (MAS-SP). 
Desenvolve pesquisas nas áreas de História Moderna e História da Ásia 
através das temáticas do Império Português na Índia, Estudos Afro-
asiáticos, Pós colonialismo, Arte e Cultura indiana, voltando-se para 
duas linhas de investigação: cultura material e circulação de marfim 
nos períodos moderno e medieval, e problematizações em gêneros e 
representação na Índia colonial.

LUIZ ANTÔNIO CRUZ SOUZA

Possui doutorado em Química pela UFMG (1996).  
Atualmente é coordenador do LACICOR e da Recicor, vinculado ao 
CECOR (Centro de Conservação de Bens Culturais), e ao curso de 
Graduação em Conservação-Restauração de Bens Culturais Móveis, 
na Escola de Belas Artes da UFMG, onde é Professor Associado. 
Pesquisador e investigador, respectivamente, do projeto O acervo em 
marfim luso-afro-oriental no Brasil: pesquisa introdutória nos acervos de Minas 



302

O COMÉRCIO DE MARFIM NO MUNDO ATLÂNTICO

Gerais;  African Ivories Atlantic World: a reassessment of  Luso-African ivories 
(PTDC/EPHPAT/1810/2014), financiado através da FCT; e integra 
A produção, circulação e utilização de marfins africanos no espaço atlântico entre 
os séculos XVe XIX (UFMG/FLUL).

RENATA ROMUALDO DIÓRIO

Doutora em História Social pela Universidade de São Paulo 
(2013). Atualmente, desenvolve estágio pós-doutoral na UFOP e 
pesquisa sobre a produção e circulação de marfins luso-africanos 
em Minas Gerais no período colonial. Tem experiência na área de 
História do Brasil Colônia, História do Brasil Império, História 
Atlântica, Paleografia, Prática em Arquivos, pesquisando, entre outros 
temas: Minas Gerais, História da Escravidão, liberdade, relações de 
poder e justiça colonial e imperial. Pesquisadora do projeto African 
Ivories Atlantic World: a reassessment of  Luso-African ivories (PTDC/
EPHPAT/1810/2014), cofinanciado através da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia de Portugal (FCT) e Centro de Estudos 
Africanos – CEA/UFMG.

RENÉ LOMMEZ GOMES

Professor do curso de Museologia da Escola de Ciência 
da Informação da UFMG, especialista em história da arte, história 
das coleções e patrimônio cultural. É investigador integrante dos 
projetos  A produção, circulação e utilização de marfins africanos no espaço 
atlântico entre os séculos XV e XIX (UFMG) e African Ivories Atlantic World: 
a reassessment of  Luso-African ivories, desenvolvido pela Universidade de 
Lisboa, Universidade de Évora e Universidade Federal de Minas Gerais. 
É coordenador do RARIORUM – Núcleo de Pesquisa em História 
das Coleções e dos Museus, no qual coordena o subprojeto “Rotas do 
marfim africano”. Foi subcoordenador da Rede de Museus e Espaços 
de Ciências e Cultura da UFMG e consultor do setor de cultura da 
Unesco. É autor de diversos artigos e capítulos de livro sobre história 
das coleções, história da arte brasileira e história de Belo Horizonte, 
tais como: Jeanne Louise Milde, escultora e educadora (São Paulo: 
Narrativas Um, 2014); Artisticamente torneados e trabalhados no Brasil: os 



303

AUTORES

móveis em marfim de Nassau e a história de um escultor que viveu em Recife e em 
Copenhague (in: SANTOS, Vanicléia Silva (Org.). O Marfim na História 
Moderna. Belo Horizonte: Prismas, 2017).

ROGÉRIA CRISTINA ALVES

Doutoranda em História Social na UFMG. Investigadora 
integrante dos projetos de pesquisa internacional African Ivories 
Atlantic World: a reassessment of  Luso-African ivories, desenvolvido pela 
Universidade de Lisboa, Universidade de Évora e Universidade Federal 
de Minas Gerais, e A produção, circulação e utilização de marfins africanos no 
espaço atlântico entre os séculos XV e XIX (UFMG e FLUL). É autora de 
vários artigos sobre a circulação de marfim, tais como: A arte em marfim 
nas Minas Setecentistas: o perfil dos proprietários de tornos de rede angolanos, 
botões, sinetes, imagens religiosas e outros objetos de marfim e “Fascinante marfim”: 
a circulação dos objetos em marfim de origem africana (Angola, Portugal e Brasil, 
séculos XVIII e XIX).

THIAGO HENRIQUE MOTA

Doutorando em História em regime de cotutela entre a 
UFMG, na linha de História Social da Cultura do Programa de Pós-
Graduação em História, e a Universidade de Lisboa, no Programa de 
Doutoramento em História da África. É mestre em História Social 
(2014), na Universidade Federal Fluminense (UFF). Graduado em 
História (2012) na Universidade Federal de Viçosa (UFV). Foi professor 
temporário no Departamento de História da UFV, entre 2012 e 2013. 
Foi professor visitante na Universidade Eduardo Mondlane, em 
Maputo/Moçambique, em 2014, atuando na graduação em História 
e no mestrado em Sociologia e Desenvolvimento. Tem experiência 
de pesquisa em arquivos nos seguintes países: Brasil, Gâmbia, 
Moçambique, Portugal e Senegal. Interessa-se por História da África, 
História da Educação na África, História Moderna e Contemporânea, 
História da América e do Sul Global, História das Sociedades Islâmicas.



304

O COMÉRCIO DE MARFIM NO MUNDO ATLÂNTICO

VANICLÉIA SILVA SANTOS

Professora de História da África na Universidade Federal de 
Minas Gerais. Coordena o projeto A produção, circulação e utilização de 
marfins africanos no espaço atlântico entre os séculos XV e XIX. É pesquisadora 
do projeto African Ivories Atlantic World: a reassessment of  Luso-African 
ivories, desenvolvido pela Universidade de Lisboa, Universidade de 
Évora e Universidade Federal de Minas Gerais. Coordenadora do 
Centro de Estudos Africanos (CEA/UFMG). Membro do Comitê 
Científico Internacional da UNESCO para Elaboração do IX Volume 
de História Geral da África (2012-2018). Coautora do livro África e 
Brasil no Mundo Moderno (São Paulo: Annablume, 2012) organizadora do 
livro O Marfim no Mundo Moderno (2017), publicado em parceria entre o 
CEA/UFMG, Editoras Prismas e Kusimon (Guiné-Bissau).

YACY-ARA FRONER GONÇALVES

Professora de História da Arte e de Conservação Preventiva, 
atua nos cursos de graduação de Artes Visuais e Conservação-
Restauração de Bens Culturais da Escola de Belas Artes da UFMG. 
Está vinculada ao Programa de Pós-graduação em Artes e Programa 
de Pós-graduação em Ambiente Construído e Patrimônio Sustentável. 
Coordena o grupo de pesquisa ARCHE-Espaços de Arte, Conservação 
e História e o projeto de pesquisa Acervos de Marfim em Minas Gerais, 
financiado pela FAPEMIG.



Outras publicações da Série Estudos Africanos 
do CEA/UFMG:

•	 Volume 1: SANTOS, Vanicléia Silva (Org.). O marfim no mundo moderno: 

comércio, circulação, fé e status social (séculos XI-XIX). Curitiba: Pris-

mas, 2017. 

•	 Volume 2: Caderno de resumos do Seminário Internacional Marfins Africanos 

no Espaço Atlântico: circulação, manufatura e colecionismo – séculos XVI 

a XIX  (2. : 2017 : Belo Horizonte, MG) [Anais] / Org. Universidade 

Federal de Minas  Gerais e Universidade de Lisboa. Belo Horizonte: 

Centro de Estudos Africanos CEA/UFMG, 2017.

•	 Volume 3: REIS, Raíssa Brescia dos; RESENDE, Taciana Almeida 

Garrido de; MOTA, Thiago Henrique (Orgs.). Estudos sobre a África oci-

dental: dinâmicas culturais, diálogos atlânticos. Curitiba: Editora Pris-

mas, 2016. 

•	 Volume 4: CARVALHO, Wellington Marçal de.  A defesa incansável 

da esperança: feições da Guiné-Bissau na prosa de Odete Semedo e 

Abdulai Sila. Curitiba: Prismas, 2017. 232p.

•	 Volume 5: MALLACO, Felipe Silveira de Oliveira. O Gâmbia no Mundo 

Atlântico: fulas, jalofos e mandingas no comércio global moderno (1580-

1630). Curitiba: Prismas, 2017. 

•	 Volume 6: CORRÊA, Carolina Perpétuo. Tráfico negreiro, demografia e fa-

mílias escravas em Santa Luzia, século XIX. Curitiba: Prismas, 2017. 232p



CLIO GESTÃO CULTURAL E EDITORA

A presente edição foi composta na fonte Garamond.


